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LEI NO 1.752, DE 01 DE OUTUBRO DE 2020.

Estabelece as diretrizes orçamentárias para o

exercício de 2021 e dá outras providências.

O PREFEITO DO MUNICíPIO DE TORITAMA, EStAdO dE PETNAMbUCO, NO USO

das atribuiçÕes conferidas pelo art. 54, V, da Lei Orgânica Municipal, faz saber que a

Cârlara ÍVlr:nicipal aprovou e eu promulgo a seguinte Lei:

CAP|TULO I

DrsposlÇÕrs pnrLrMilNARES, DEFINIÇoES E coNCEITOS
Seção I

Das Disposições Preliminares

Art. 1o Em cumprimento às disposiçÕes do inciso ll do art. 165 da Constituição
Federal e do inciso l, do § 1o do art. 124 da Constituição do Estado de Pernambuco,

são estabelecidas as diretrizes orçamentárias do tVlunicípio para 2021,
comprêendendo.

| - disposiçÕes preliminares, orientaçÕes gerais e transparência;
ll - ntetas e prioridades da administração,
lll - estrutura, organização e elaboraçâo do orçamento municipal;
lV - receitas e alteraçÕes na legislação tributária;
V - execução da despesa;
Vl - transferências de recursos a entidades publicas e privadas;

Vll - procedimentos sobre dívidas, inclusive com órgãos previdenciários;

Vlll - celebração de operaçÕes de crédito;

lX - contingenciamento de despesas e criterios para limitação de empenho;
Xl - controle de custos e avaliação de resultados;
Xll - disposiçÕes gerais e transitorias.

Seção ll
Das Normas, Definições e Conceitos
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Art,. 2o No processo de elaboração e execução da Lei Orçamentária de 2021
aplicam-se as normas e procedimentos constantes nesta Lei e nos seguintes
instrumentos:

| - Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000 (LRF);
ll - Lei Federal no 4.320, de 17 de março de 1964;
lll - Manual de Demonstrativos Fiscais, 10u edição, aplicado à União e aos

Estados, Distrito Federal e fi/unicípios, aprovado pela Portaria da Secretaria do
Tesouro Nacional - STN no 286, de 7 de maio de 2019, versão 3, alualizada em 26 de
fevereiro de 2020.

lV - Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Publico, Ba edição a partir de
2019, aprovado pelas Portarias Conjuntas STN/SOF no 06, de 1B de dezembro de
2018 e STN/SPREV no 07, de 1B de dezembro de 2018 e pela Portaria STN no 877,
de 1B de dezembro de 2018.

Art. 3o Para os efeitos desta Lei entende-se como:

I - Categoria de Programação, os programas e açÕes, na forma de projeto,

atividade e operação especial:
a) Programa, o instrumento de organização da atuação governamental que

articula um conjunto de açÕes que concorrem para a concretizaçâo de um objetivo
comum preestabelecido, mensurado por indicadores instituídos no Plano Plurianual
(PPA), visando à solução de um problema ou o atendimento de determinada
necessidade ou demanda da sociedade;

b) AçÕes são operaçÕes das quais resultam produtos, na forma de bens ou

serviços, que contribuem para atender ao objetivo de um programa,

c) Projeto, o instrumento de programação utilizado para alcançar o objetivo de
um programa, envolvendo um conjunto de operaçÕes, limitadas no tempo, das quais

resulta um produto que concorre para a expansão ou o aperfeiçoamento da ação de
Governo.

d) Atividade, o instrumento de programação utilizado para alcançar o objetivo
de um programa, envolvendo um conjunto de operaçÕes que se realizam de modo
contínuo e permanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção da
ação de Governo;

e) Operação Especial, corresponde às despesas que não contribuem paru a
manutenção das açÕes de governo, das quais não resulta um produto, e não gera

contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços.
ll- Reserva de Contingência, compreende o volume de recursos

orçamentários destinado ao atendimento de passivos contingentes, riscos e eventos
imprevistos, como fonte de recursos orçamentários para abertura de créditos
adicionais;
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lll- Transferência, a entrega de recursos financeiros a outro ente da
Federação, a consórcios publicos ou a entidades privadas;

lV - . Delegação de execução, consiste na entrega de recursos financeiros a
outro ente da Federação ou a consórcio público para execução de açÕes de
responsabilidade ou competência do IVIunicípio delegante;

V - Despesa Obrigatoria de Caráter Continuado é a despesa corrente
derivada de lei, medida provisoria ou ato administrativo normativo que fixou para o
ente a obrigação legal de sua execução por período superior a dois exercícios;

Vl - Execução Física , a realização da obra, fornecimento do bem ou prestação

do serviço;
Vll - Execução Orçamentária, o empenho e a liquidação da despesa,

inclusive sua inscrição em restos a pagar;

Vlll - Execução Financeira, o pagamento da despesa, inclusive dos restos a

pagar;

lX - Riscos Fiscais são conceituados como a possibilidade da ocorrência de

eventos que venham a impactar ne§ativamente nas contas públicas;
X - Passivos Contingentes, decorrem de compromissos firmados pelo

governo em função de lei ou contrato e que dependem da ocorrência de um ou mais

eventos futuros para gerar compromissos de pagamentos;

Xl - Contingência Passiva é uma possÍvel obrigação presente cuja existência
será confirmada somente pela ocorrência de um ou mais eventos futuros que não

estão totalmente sob o controle da entidade;
Xll - Programação Financeira e Cronograma de Desembolso, consiste na

compatibilizaçáo do fluxo de pagamentos com o fluxo dos recebimentos, visando ao

ajuste da despesa fixada às novas projeçÕes de resultados da arrecadação, para

atender aos artigos Bo e 90 da LRF,

Xlll - Classificação por Fonte/Destinação de Recursos, tem como objetivo
identificar as fontes de financiamento dos gastos públicos, associando, no orçamento,
fontes de receita à determinadas despesas.

CAPíTULO II

DAS ORIENTAÇÕES GERAIS E DA TRANSPARÊNCIA
Seção Unica

Das Orientações Gerais, da Transparência e do Equilíbrio

Art. 40 Na elaboração e execução do orçamento municipal deverão ser
assegurados a transparência da gestão fiscal, os princípios da publicidade, da
participação popular, do controle social e do equilíbrio das contas públicas.

§ 1o São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais será dada
ampla divulgação, inclusive em meios Oi!itais de acesso público:
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| - os planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias;
ll - o balanço geral das contas anuais e pareceres previos' emitidos pelo

Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco;
lll - os Relatorios Resumidos de Execução Orçamentária;
lV - os Relatorios de Gestão Fiscal;
V - os sistemas de acompanhamento da execução orçamentária e financeira,

disponibilizados pela internet, de amplo acesso publico;
Vl - o Portal da Transparência.

§ 2o O Município seguirá as determinaçÕes estabelecidas sobre transparência
pelo Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco.

Art. 5o Na elaboração, aprovação do Projeto de Lei Orçamentária e durante a

execução da respectiva Lei, deverá ser observado o equilíbrio das contas públicas e

o cumprimento das metas previstas no Anexo de l/etas Fiscais, que poderão ser
revistas em função de modificações na política macroeconômica e na conjuntura
econômica naôional.

Parágrafo unico. Até 5 (cinco) dias uteis apos o envio da proposta

orçamentária para 2021 à Câmara Municipal, o Poder Executivo publicará em seu
Portal da Transparência na internet copia integral do projeto da LOA|2021 e seus
anexos.

Art. 60 Serão realizadas audiências públicas no período de elaboração do
Plano Plurianual e da Lei Orçamentária Anual, assim como durante a execução
orçamentária no exercício de 2021, quadrimestralmente, para avaliação e
demonstração do cumprimento de metas fiscais, consoante disposiçÕes da Lei

Complementar no 101, de 4 de maio de 2000.

§1o O Poder Executivo realizara audiências públicas em 2020 durante o

processo de elaboração do Projeto de Revisão do Plano Plurianual 201812021, para

o exercício de 2021e da Lei Orçamentária Anual de 2021.

§2o. As audiências publicas destinadas a demonstração e avaliação do
cumprimento das metas fiscais, pelo Poder Executivo, serão realizadas na Câmara
Municipal de Vereadores, nos meses de maio, setembro e fevereiro,
quadrimestralmente, na Comissão Técnica de Finanças e Orçamento ou equivalente
a comissão referida no § 1o do art. 166 da Constituição Federal.

CAP|TULO III
DAS PRIORIDADES, IVIETAS E RISCOS FISCAIS

Seção I
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Das Prioridades e Metas

Art. 70 Para atender ao disposto na Lei Complementar na 101,.de 4 de maio
de 2000, são estabelecidas as prioridades e metas da Administração Municipal,
constantes desta Lei e de seus anexos, que terão precedência na alocação de
recursos na Lei Orçamentária e na sua execução, não se constituindo, todavia, em
limite à programação das despesas.

§ 10 Poderão ser realizadas operaçÕes de crédito para realização de
investimentos em áreas estratégicas.

§ 20. Serão priorizadas operaçÕes de crédito para realização de investimentos
em saneamento básico.

Art. Bo Poderá haver, durante a execução orçamentária, compensação entre
as metas estabelecidas para os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social,
respeitadas as disposiçÕes dos artigos 167 e 212 da Constituição Federal e regras da
Lei Complementar no 141, de 13 de janeiro de 2012.

Art. 90 O Poder Executivo demonstrará e avaliará o cumprimento das metas
fiscais de cada quadrimestre de 2021, em audiência publica.

Art. 10. As metas fiscais poderão ser revistas por Lei, diante da permanência
do baixo crescimento econômico, com redução real dos valores das receitas
arrecadadas, no decorrer do exercÍcio de 2021.

Seção ll
Do Anexo de Prioridades

Art. 11. As prioridades para elaboração e execução do Orçamento lVlunicipal

integram o Anexo de Prioridades, com a denominação de ANEXO l, onde constam as
escolhas do governo e da sociedade.

Art 12. As açÕes prioritárias identificadas no ANEXO lque integra esta Lei,

constarão do orçamento e serão executadas durante o exercício de 2021, de acordo
com a disponibilidade de recursos, em consonância com o Plano Plurianual.

Seção lll
Das Obras em Execução, da Conservação do Patrimônio e dos Novos Projetos

Art. 13. Terão prioridade os projetos em andamento e as atividades destinadas
ao funcionamento dos orgãos e entidades que integram os Orçamentos, Fiscal e da
Seguridade Social, serviços essenciais, despesas decorrentes de obrigaçÕes

PREFEI'IT:RA i\,IIINICIPAL DE TORITA}IA
('NPJ r r ls6 051 000 r -39
Arenrcla Dorrral.losc Pcrcrra. li?0 Parqrrc rlas I crras
lorrlitrrl l)ernantbuco ( [:l) 551.]5-000

Página 5 de 38

i

7lt

§



PREI.'EII'URA M U NICI PAL DE TORI'I'AMA
A!U\tDADORI\'"\t-JOSÉPEREIItA, 1.370,Pr\RQTJEDASFEIRAS,TORITAi\,tA-PE-CEP 55t25-000 -

CINPJ : I 1.256.054/000 l-39

constitucionais e legais, os quais terão precedência na alocação de recursos no
Projeto de Lei Orçamentária.

Art. 14. O ANEXO lV desta Lei constitui o Demonstrativo de Obr:as em
Execução, Despesas de ConservaÇão do Patrimônio Publico e Novos projetos, com
discriminação detalhada, conforme dispÕe o art. 45 da LRF.

Seção lV
Do Anexo de Metas Fiscais

Art. 15. O Anexo de ÍVetas Fiscais, que integra esta Lei por meio do ANEXO
ll, dispÕe sobre as metas anuais, em valores constantes e correntes, relativas a

receitas e despesas, os resultados nominal e primário, o montante da dívida pública,
para o exercício de 2021 e para os dois seguintes, bem como avaliação das metas do

exercício anterior. por meio dos demonstrativos:
I - Demonstrativo 1: lVetas Anuais;
ll - Demonstrativo 2: Avaliação do Cumprimento das lVletas Fiscais do

Exercício Anterior;
lll - Demonstrativo 3: lVetas Fiscais Atuais Comparadas com lMetas Fiscais

Fixadas nos três Exercícios Anteriores;
lV - Demonstrativo 4: Evolução do Patrimônio Líquido,

V - Demonstrativo 5: Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a
Alienação de Ativos,

Vl - Demonstrativo 6: Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do Regime
Proprio de Previdência Social, sem valores devido aos servidores do t\4unicípio

estarem vinculados unicamente ao RGPS;
Vll - Demonstrativo 7. Estimativa e Compensaçáo da Renúncia de Receita;
Vlll - Demonstrativo B: lVargem de Expansão das Despesas Obrigatorias de

Caráter Continuado.

§ 1o O Demonstrativo de Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do

Regime Proprio de Previdência Social, referenciado no inciso Vl do caput, segue sem
preenchimento com valores "zero", em virtude de o lVunicípio não haver instituído
RPPS e vincular-se unicamente ao Regime Geral de Previdência Social - RGPS.

' 
§ 2o O demonstrativo de Avaliação Financeira e Atuarial do Regime Geral de

Previdência Social integra o Anexo de lVetas Fiscais da Lei de Diretrizes
Orçamentárias para 2021 a União Federal.

Art. 16. A metodologia e memória de cálculo relativa aos valores dos

demonstrativos integram o Anexo de lVetas Fiscais e seguem disposiçÕes do manual
da STN citado no inciso lll do art. 20 desta Lei.
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ArI..17. Na elaboração da proposta orçamentária, o Poder Executivo poderá

aumentar ou diminuir as metas fiscais estabelecidas nesta Lei e identificadas no

ANEXO ll, com a flnalidade de compatibilizar as despesas orçadas com a receita
estimada, de forma a preservar o equilíbrio orçamentário, preconizado na Lei

Complementar no 1 01 12000.

Seção V
Do Anexo de Riscos Fiscais

Art. 18. O Anexo de Riscos Fiscais dispÕe sobre a avaliação dos passivos
contingentes capazes de afetar as contas publicas, informa'as providências a serem
tomadas, caso os riscos se concretizem, g integra esta Lei por meio do ANEXO lll.

Art. 19. Os recursos de reserva de contingência serão destinados ao
atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos,
consoante disposiçÕes da alínea "b" do inciso lll, do art. 50 da Lei Complementar no

101t2000

§ 1o. Serão destrnados no orçamento recursos exclusivamente do orçamento
fiscal para a reserva de contingência de pelo menos 1% (um por cento) da receita

corrente líquida estimada.

§ 2o Na hipotese de não utilização da reserva de contingência nos fins
previstos no art.50, inciso lll, alínea "b" da Lei Complementar no 101, de 2000, a
reserva poderá'ser usada como recursos orçamentários para abertura de créditos
adicionais a partir de julho de2021, nos termos do inciso lll, do § 1o do art.43 da Lei

Federal no 4.320, de 1964.

§ 3o. No caso da utilização da reserva de contingência como fonte de recursos
para abertura de créditos suplementares, em razáo de estado de emergência ou de

calamidade publica decretado no lVlunicípio, os valores utilizados não serão
computados nos limites legalmente autorizados para a abertura de créditos
suplementares na Lei Orçamentária Anual.

Seção Vl
Da Avaliação e do Cumprimento de Metas

Art. 20. Durante a execução orçamentária, o acompanhamento do
cumprimento das metas será feito com base nas informaçÕes do Relatorio Resumido
de Execução Orçamentária, para cada bimestre e do Relatorio de Gestão Fiscal,

relátivo a cada quadrimestre, publicados nos termos da legislação vigente
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Art.21. Se verificado, ao final de um bimestre, que a realizaçâo da receita
poderá não comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou nominal
estabelecidas no Anexo de lVletas Fiscais, os Poderes promoverão, por ato proprio e

nos montantes necessários, nos trinta dias subsequentes, limitação de empenho e
movimentação financeira, segundo os critérios fixados nesta Lei.

CAPÍTULO IV
ESTRUTURA, ORGANIZAÇÃO E ELABORAÇÃO DOS ORÇAIVENTOS

Seção I

Das Classificações Orçamentárias

Art. 22. Na elaboração dos orçamentos será obedecida a classificação
constante do [Vlanual de Contabilidade Aplicada ao Setor Publico, vigente para o
exercício de 2021, publicado pela Secretaria do Tesouro Nacional.

Art. 23. Será adotada a classificação de receita orçamentária de utilização
obrigatoria pelos entes da Federação, padronizada pela STN, inclusive vinculação às

fontes/destinação de recursos.

Ar.24. O Quadro de Detalhamento da Despesa, que será publicado até 30
(trinta) dias apos a publicação da Lei Orçamentária Anual, terá o seguinte
detalhamento.

| - Classificação lnstitucional;
ll - Classificação Funcional;
lll - Classificação por Estrutura Programática;
lV - Classificação da Despesa por Natureza:

a) Categoria Econômica;
b) Grupo de Natureza de Despesa;
c) tVlodalidade de Aplicação;
d) Elemento de Despesa;

V - Classificação por Fonte/Destinação de Recursos

PREFEIl'U RA MUNICIPAI., DE I'ORI'IAMA
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Parágrafo unico. Para fins de avaliação das metas de resultado primário e
resultado nominal serão considerados:

| - Resultado Primário calculado pelo método "acima da linha" em
conformidade com a 10u edição do l\4anual de Demonstrativos Fiscais da Secretaria
do Tesouro Nacional;

ll - Resultado Nominal calculado pelo método "acima da linha" em

conformidade com o [Manual de Demonstrativos Fiscais da STN, citado no art. 2o desta
Lei.
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Parágrafo unico. A proposta orçamentária poderá ser apresentada e
executada com a classificação orçamentária até a modalidade de aplicação.

Art. 25. Sendo a proposta orçamentária apresentada com o detalhamento
constante no caput e incisos I a V, do art. 24, apos aprovada e sancionada, o

orçamento já será publicado com os demonstrativos de detalhamento da despesa
discriminados no referido artigo.

Art. 26. As dotaçÕes relativas à classificação orçamentária encargos especiais
vinculam-se ao programa Operações Especiais, identificado no Orçamento por zeros
e na Função 28 (vinte e oito), destinam-se a custear os encargos especiais, para

suportar as despesas com:
| - Amortizaçâo de dÍvidas, juros e encargos de dívidas;
ll - Precatorios e sentenças judiciais,

lll - lndenizações;
lV - RestituiçÕes, inclusive de saldos de convênios;
V - Ressarcimentos;
Vl - Amortização de dívidas previdenciárias;
Vll - Despesas com inativos e pensionistas,
Vlll - Outros encargos especiais.

Att. 27. A demonstração de compatibilidade da programação orçamentária,
com os objetivos e metas desta Lei, será feita por meio de anexo que integrará a Lei

Orçamentária de 2021.
Seção l!

Da Organizaçáo dos Orçamentos

Art. 28. Os orçamentos, fiscal e da seguridade social, comprêênderão as
programaçÕes dos Poderes Legíslativo e Executivo, seus fundos, órgãos e entidades
da administração direta e indireta do tt/unicípio e discriminarão suas despesas com o
detalhamento previsto no [t/lanual de Contabilidade Aplicada ao Setor Publico.

§'1o O orçamento da seguridade social, compreendendo as áreas de saude,
previdência e assistência social, será elaborado de forma integrada, nos termos do §
2o do arL. 195 da Constituição Federal, assegurada a cada área a gestão de seus
recursos.

§2o Na elaboração da proposta orçamentária do lVlunicípio, será assegurado
o equilíbrio entre receitas e despesas, ficando vedada à consignação de crédito com

finalidade imprecisa ou com dotação ilimitada e admitida a inclusão de projetos
genericos
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§ 30 Constarão dotaÇÕes na proposta orçamentária para as despesas relativas
à amortização da divida consolidada do lVunicípio e atendimento das metas de
resultado nominal, assim como para o custeio de obrigaçÕes decorrentes do serviço
da dívida pública.

§ 4o A lei orçamentária não consignará dotação de investimento com duração
superior a um exercício financeiro que não'esteja prevista no.plano plurianual ou em
lei que autorize a sua inclusão.

§ 50 Cada programa identificará os projetos, atividades e operaçÕes especiais
necessários para atingir seus objetivos, especificando os respectivos valores,
finalidade e as unidades orçamentárias responsáveis por sua realização. \

§ 60 A programação de cada orgão apresentará, por programa, as

intervençÕes necessárias para atingir os seus objetivos sob a forma de projetos,
atividades e operaçÕes especiais, com os respectivos valores e operações, não
podendo haver alteraçÕes que modifiquem as finalidades estabelecidas.

Art.29. No orçamento cada projeto, atividade ou operação especial terá
identificada a função e a subfunção às quais se vinculam, codificadas de acordo a

classificação vigente e apresentará as dotaçÕes orçamentárias, por fonte/destinação
de recursos, modalidades de aplicação e por grupos de despesa.

Seção lll
Do Projeto de Lei Orçamentária Anual

Art. 30. A proposta orçamentária, que o Poder Executivo encaminhará à

Câmara lVlunicipal de Vereadores, será constituída de.
I - Texto do Projeto de Lei Orçamentária Anual;
ll - Anexos;
lll - Nlensagem.

Art. 31. A composição dos anexos da Lei Orçamentária será feita por meio de
quadros, tabelas e demonstrativos orçamentários, incluindo os anexos definidos pela

Lei Federal no 4.32011964 e outros demonstrativos estabelecidos para atender
disposiçoes legais.'

Art. 32. Discriminação dos Quadros, Demonstrativos e Anexos da Lei

Orçamentária para 2021 .

| - Quadro de discriminação da legislação da receita;

ll - Demonstrativo do efeito sobre receitas e despesas decorrentes de.
a) Anistias;

CNP.I: I 1.25ó.054/0001 -39
Avenida Dorival José Pereira, 1370, Parque das Feiras.foritama 

Pernarnbuco CEP55l25-000
Página l0 de 38

(

q



PREIi'I] I"I"TJ RA MU N ICI PA L DETORITAMA
.\\r.\rr)\ rx)ril\.\r..,os!: pr.:Rr:ilr\,.rí]:i,^ill,r',?)i:liilt;,1)RíA\r.\- pE-( r. p s5 r 2s-000 -

b) RemissÕes;

c) Benefícios fiscais de natureza financeira e tributária.
lll - Tabelas e Demonstrativos:

a) Tabela explicativa da evolução da receita arrecadada nos exercícios de
2018,2019 e orçada para 2020,

b) Tabela explicativa da evolução da despesa realizada nos exercícios de
2018,2019 e fixada para 2020;

c) Quadro demonstrativo consolidado da receita resultante de impostos e

da despesa destinada a [Vanutenção e Desenvolvimento do Ensino, bem como o
percentual orçado, consoante disposição do art. 212 da Constituição Federal;

d) Quadro demonstrativo consolidado das receitas indicadas na Lei

Complementar no 141, de 3 de janeiro de 2012 e despesas fixadas na proposta
orçamentária, destinada às açÕes e serviços públicos de saude no Município;

e) Quadro demonstrativo dos recursos destinados ao atendimento aos
programas e ações de assistência à criança e ao adolescente;

0 Relação de fontes de recursos.
lV-Anexos da Lei Federal no 4320,de 17 de março de 1964, que integrarão

o orçamento:
a) Anexo 1: Demonstrativo da receita e da despesa segundo a natureza;
b) Anexo 2: Demonstrativo das receitas segundo as categorias

econômicas;
c) Anexo 2: Demonstrativo da despesa por categoria econômica e por

unidade orçamentária;
d) Anexo 6: Demonstrativo da despesa por programa de trabalho,
e) Anexo 7. Demonstrativo dos Programas de Trabalho do Governo,

indicando funções, subfunções, projetos e atividades;
f) Anexo B: Demonstrativo da despesa por funções, subfunçÕes e

programas conforme o vínculo;
g) Anexo 9: Demonstrativo da despesa por orgãos e funçÕes.

V - Demonstrativo da compatibilidade da programação orçamentária, com as

metas de receitas, despesas, resultado nominal e primário;
Vl - Demonstrativo do efeito sobre as receitas e despesas, decorrentes de

isençÕes, anistias, remissÕes, subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária
e creditícia, consoante disposiçÕes do § 6o do art. 165 da Constituição da Republica.

Art. 33. A mensagem, que integra a proposta orçamentária, conterá:
I - Análise da conjuntura econômica enfocando os aspectos que influenciem

o lVlunicípio;

ll - Resumo da política econômica e social do Governo lt/unicipal;
lll - Justificativa da estimativa e da fixação de receitas e despesas;
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lV - lnformaçÕes sobre a metodologia de cálculo e justificativa da estimativa
da receita e da despesa fixada;

V - Situação da dÍvida do lVlunicípio, restos a pagar e compromissos
financeiros exig íveis.

Art. 34. Não poderão ser incluídos na Lei orçamentária projetos novos com
recursos provenientes da anulação de projetos em andamento.

' Art. 35. Serão consignadas atividades distintas para despesas com o
pagamento de pessoal de magistério e outras despesas de pessoal do ensino.

Art. 36. No projeto de lei orçamentária, as receitas e as despesas serão
orçadas em moeda nacional, segundo os preços correntes vigentes em junho de2020.

Art. 37. As despesas e as receitas serão demonstradas de forma sintética e

agregada, evidenciado o "superávit" corrente, no orçamento anual.

Art. 38. A lVlodalidade de Aplicação 99 será utilizada para classificação
orçamentária de reserya de contingência.

Art. 39. Com fundamento no § Bo do art. 165 da Constituição Federal e nos
artigos 70 e 43 da Lei Federal no 4.320, de 17 de março de 1964, a Lei Orçamentária
conterá autorizaçâo para o Poder Executrvo proceder, mediante Decreto, à abertura
de créditos suplementarês ate o limite de 40% (quarenta por cento) da despesa fixada.

Art. 40. O Orçamento da Câmara Municipal de Vereadores, elaborado e

encaminhado pelo Poder Legislativo paru 2021, será incluído na proposta
orçamentária.

Seção lV

Do Processamento e das Alterações
Subseção I

Do Processamento e das Emendas

Art. 41. A proposta orçamentária poderá ser emendada, respeitadas as
disposiçÕes do art. 166, § 3o da Constituição Federal, devendo o orçamento ser
devolvido à sanção do Chefe do Poder Executivo devidamente consolidado, junto com
todas as emendas e anexos.

§ 10 As emendas deverão ser compatívêis com o Plano Plurianual e ser
indicados os recursos para execução das despesas nas dotaçÕes respectivas.
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§ 20 Respeitadas as disposiçÕes constitucionais e legais, as emendas ao

projeto de lei orçamentária deverão conter.

I - lndicação expressa dos orgãos, unidades orçamentárias, funçÕes,

subfunçÕes, programas, projetos, atividades ou operaçÕes especiais e o montante das
despesas que serão acrescidas, com as respectivas fontes/destinação de recursos;

ll - lndicação expressa e quantificação, quando couber, das açÕes que
forem incluídas ou alteradas.

§ 30. Não poderão ser anuladas, total ou parcialmente" dotações constantes
na proposta orçamentária destinadas a investimentos ieferentes a obras em

andamento, para servir de recursos para emendas destinadas a novos investimentos.

An. 42. As emendas feitas ao projeto de lei orçamentária e seus anexos,
consideradas inconstitucionais ou contrárias ao interesse publico, poderão ser
vetadas pelo Chefe do Poder Executivo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, consoante
disposiçÕes do § 1" do art. 66 da Constituição Federal, que comunicará os motivos do
veto dentro de quarenta e oito horas ao Presidente da Câmara.

Parágrafo unico. O veto às emendas restabelecerá a redação inicial da
dotação constante da proposta orçamentária.

Art. 43. O Chefe do Poder Executivo poderá enviar mensagem à Câmara
lVlunicipal para propor modificaçÕes no projeto de lei do orçamento anual, enquanto
não iniciada a votação na Comissão específica.

Subseção !l

Das Alterações e dos Créditos Adicionais

Art.. 44. As alteraçÕes na lei orçamentária poderão ser realizadas de acordo
com as necessidades de execução, observadas as disposiçÕes constitucionais e

legais e condiçÕes de que trata este artigo:
I - as alteraçÕes que visem a inclusão de dotaçÕes inicialmente não

computadas na lei orçamentária, em conformidade com os artigos 41 a 43 da Lei

Federal no 4.320,de 17 de março de 1964, serão autorizadas pelo Poder Legislativo
por intermedio de crédito especial, que será aberto por decreto;

ll - as alteraçÕes que visem reforço de dotaçÕes para despesas inicialmente
computadas de forma insuficiente na. lei orçameirtária, gerando acréscimo no valor da
ação orçamentária, serão realizadas mediante autorização do Poder Legislativo para

abertura de crédito suplementar, em conformidade com os artigos 41 a 43 da Lei no

4.320, de 17 de março de 1964, que será aberto por decreto;
lll - as alteraçÕes e inclusÕes de fontes de recurso, modalidade de aplicação,

categoria econômica e grupo de natureza da despesa que não gerem acréscimo no
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valor das açÕes orçamentárias, inicialmente contempladas na lei orçamentária anual
e seus créditos adicionais, serão feitas mediante decreto, por não constituir categoria
de programação nos termos do inciso Vl do arl. 167 da Constituição Federal.

§ 1o. Para a situação constante no inciso ll, a Lei Orçamentária estabelecerá
limite percentual sobre o total da despesa fixada para prévia autorização de abertura
de crédito adicional suplementar, em conformidade com o art. 70 da Lei Federal no

4 320, de 17 de março de 1964

§ 2o. Nas alteraçÕes referenciadas no inciso lll do caput poderão ser incluídas
novas fontes de recursos, obedecidas as disposiçÕes normativas da Secretaria do

Tesouro Nacional.

Art. 45. Para a abertura de creditos adicionais, além dos recursos indicados
no art. 43, § 1o da Lei no 4.320, de 17 de março de 1964, destinados à cobertura das
respectivas despesas, considerar-se-ão os valores resultantes de convênios,
contratos ou acordos similares celebrados ou reativados durante o exercício de 2021,

bem como de seus saldos financeiros do ano anterior e não computados na receita
prevista na lei orçamentária.

Art. 46. Os créditos extraordinários são destinados às despesas imprevisíveis
e urgentes como em caso de calamidade publica, consoante disposiçôes do § 3o do

art. 167 da Constituição da Republica e do art. 44, da Lei Federalno 4.32011964, e
serão abertos por Decreto do Poder Executivo, que deles dará conhecimento ao Poder
Legislativo.

Art. 47. Os créditos especiais e extraordinários autorizados nos ultimos quatro

meses de2020 poderão ser reabertos ao orçamento de2021, no limite de seus saldos,
mediante decreto, conforme art. 167, § 20, da Constituição Federal, podendo ser
ajustada a classificação orçamentária para adequação ao orçamentol2021.

Parágrafo unico. As alteraçÕes decorrentes da abertura e reabertura de

créditos adicionais integrarão os quadros de detalhamento da despesa.

Art. 48. Os recursos orçamentários destinados a abertura de créditos
adicionais de que trata o inciso'll do § 1a do art..43 da Lei Federal no 4.32011964,
poderão ser apurados por fonte/destinação de recursos.

Afi. 49. Os projetos de lei de créditos adicionais serão apresentados com a
forma e o nível de detalhamento estabelecidas para o orçamento.
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§ 1o. Durante o exercício de 2021 os projetos de Lei destinados a autorização
para abertura de créditos especiais incluirão as modificaçÕes pertinentes no Plano
Plurianual , para compatibilizar à execução dos programas de trabalho envolvidos, com
a programação orçamentária respectiva.

§ 2o. Dentro do mesmo orgão e no mesmo grupo de despesa, por meio de
Decreto, poderão ser remanejados saldos de elementos de despesa.

Aft. 50. Havendo necessidade de suplementação de dotações da Câmara
lVlunicipal, esta solicitará por ofício ao Poder Executivo, que terá o ptazo máximo de
10 (dez) dias úteis para abrir o credito por meio de Decreto e comunicar ao Presidente
da Câmara.

§1o A solicitação de que trata o caput deste artigo indicará as dotações
vinculadas à Câmara Níunicipalque precisam ser reforçadas e as que serão reduzidas,
para atender ao inciso !ll do §1o do art. 43 da Lei no 4.32011964.

§ 20 Verificado eventual saldo de dotação orçamentária da Câmara tMunicipal
que não será utilizado, poderão ser oferecidos pelo Poder Legislativo tais recursos
como fonte para abertura de créditos adicionais.

§ 30 O valo.r dos creditos orçamentários abertos em favor do Poder Legislativo
não onera o percentual de suplementação autorizado na Lei Orçamentária.

Art. 51 . Para realizaçao das açÕes e serviços publicos, inclusive aqueles
decorrentes dos artigos 194 a 214 da Constituição Federal, poderá haver
compensação entre os orçamentos fiscal e da seguridade social, por meio de créditos
adicionais com recursos de anulação de dotaçÕes, respeitados os limites legais.

Seção V
Do Orçamento do Poder Legislativo

Art. 53. A proposta orçamentária parcial do Poder Legislativo de que trata o
inciso V do § 1o do art. 124 da Constituição do Estado de Pernambuco, que será
entregue pela Câmara de Vereadores ao Poder Executivo para inclusão das dotaçÕes
na proposta orçamentária do lVlunicípio, obedecerá às normas vigentes e aos limites
constitucionais.
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Art. 52. O Plano Plurianual, esta Lei de Diretrizes Orçamentárias, a Lei

Orçamentária Anual, e seus anexos, poderão ser alterados por leis específicas no
decorrer do exercÍcio de 2021, observada a legislação pertinente.
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Art. 54. A despesa autorizada para o Poder Legislativo na Lei Orçamentária
de 2021terá sua execução condicionada ao valor da receita efetivamente arrecadada
no exercício de 2020, conforme dispÕe o art. 29-A da Constituição Federal e seus
parágrafos.

CAP|TULO V
DAS RECETTAS E DAS ALTERAÇÔES ruR LEGTSLAÇÃO rnrsUTARrA

Seção I t

Da Receita Municipal

Art. 55. Na elaboração da proposta orçamentária, para efeito de previsão de
receitas,deverãoserconsideradoSosseguinteSfatoreS

| - efeitos decorrentes de alteraçÕes na legislação;

ll - variaçÕes de índices de preços;

lll - crescimento econômico ou recessão da atividade econômica

Art. 56. Na ausência de parâmetros atualizados do Estado de Pernambuco,
poderão ser considerados índices econômicos e outros parâmetros nacionais, na

estimativa de receita orçamentária, conforme projeçÕes do Anexo de lt/etas Fiscais,
que integra esta Lei, obtidos das seguintes fontes:

| -. Relatorio da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Publicos e

Fiscalização do Congresso Nacional, para a LDO da União de 2021 e dados do

tMinistério da Economia;

ll ' Relatorio Focus do Banco Central do Brasil;

lll - Publicações do IBGE

Art.57. Aestimativa de receita para2021, que integra oANEXO ll desta Lei,

fica disponibilizada para o Poder Legislativo, nos termos do art. 12, § 30 da Lei

Complernentar no 101, de 4 de maio de 2000.

§ 1' A reestimativa de receita na LOA por parte do Poder Legislativo so será
permitida se comprovado erro ou omissão de ordem técnica ou legal, observado o
disposto no § '1o do ad. 12 da Lei Complementar no 10'1 , de 2000.

§ 20. Lei específica que autorizat operaçÕes de crédito, durante o exercício de
2021, poderá reestimar a receita de capital para incluir ou modificar a receita prevista
para operaçÕes de crédito na Lei Orçamentárial2021

PREFEIl'L]RA MUNICIPAL DE TORITAMA
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Ar1. 58. Na proposta orçamentária o montante de receitas previsto para
operaçÕes de crédito não poderá ser superior ao das despesas de capital fixadas.

Art. 59. O montante estimado para receitas de capital, constante nos anexos
desta Lei, poderá ser modificado na proposta orçamentária para atender ajustes na
previsão de repasses, destinados a investimentos.

Parágrafo único. A execução da despesa com investimentos, de que trata o
caput deste artigo, fica condicionada à viabilização das transferências dos recursos
respectivos, devendo o decreto que aprovar a programação financeira e o cronograma
mensal de desembolso dispor sobre as dotaçÕes que deverão ficar bloqueadas até a

liberação dos recursos.

Seção ll
Das Alterações na Legislação Tributária

Art. 60. O Poder Executivo poderá encaminhat ao Poder Legislativo projetos
de lei propondo alteraçÕes na legislação, inclusive na que dispõe sqbre tributos
municipais, se necessário à preservação do equilíbrio das contas publicas, à

consecução da justiça fiscal, à eficiência e a modernizaçáo da máquina arrecadadora,
alteração das regras de uso e ocupação do solo, subsolo e espaço aéreo.

Art. 61. Para o amplo exercício da prerrogativa estabelecida no art. 11 da Lei

Complementar no 101 de 2000, deverá ser dinamizado o setor tributário da Prefeitura,
ficando o Chefe do Poder Executivo autorizado q modernizar predio, instalaçÕes e
equipamentos, contratar pessoal para atender ao excepcional interesse publico, locar
sistemas informatizados, contratar serviços especializados e tomar outras
providências, com o. objetivo de aumentar a arrecadação e cobrar eficientemente a

dívida ativa tributária.

Art. 62. A dÍvida ativa tributária deverá ser cobrada por todos os meios legais,
observadas as disposiçÕes do Codigo Tributário [Vlunicipal, da Lei Federal no 6.830,
de 22 de setembro de 1980 e atualização da legislação específica.

Art. 63, Os projetos de lei de concessão de anistia, remissão, subsídio, crédito
presumido, isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de
base de cálculo que impliquem redução discriminada de tributos ou contribuições e
outros beneficios, que correspondam a tratamento diferenciado, poderão ser
apresentados no exercício de 2021, respeitadas disposiçÕes do art. 14 da Lei

complementar no 101 12000.
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Art 64 As leis relativas às alteraçÕes na legislação tributária que dependam
de atendimento das disposiçÕes da alinea "b" do inciso lll do art. 150 da Constituição
Federal, para vigorar no exercício de2021, deverão ser aprovadas e publicadas dentro
do exercício de 2020.

Art. 65. O Setor de tributação, no exercício de suas competências:
| - registrará em sistema informatizado, os valores dos tributos lançados,

arrecadados e em dívida ativa;
ll - controlará e identificará os tributos arrecadados diariamente, para a

correta classificação orçamentária e ingresso das receitas na Fazenda Pública;
lll - encaminhará ao orgão Central de Contabilidade, o montante da receita

lançada, arrecadada, valores a receber e em dívida ativa.

§ 1o O Controle lnterno fiscalizará os procedimentos relacionados com a
arrecadação tributária.

§ 2o Preferencialmente deverá haver integração do software do sistema de

tributação com o adotado na contabilidade.

Art. 66. Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida ativa,
cujos custos para cobrança sejam superiores ao crédito tributário, poderão ser
cancelados mediante autorização em lei, não se constituindo como renúncia de receita
para os efeitos do disposto no § 2'do art.. 14 da Lei Complementar n" 101, de 04 de
maio de 2000 e legislação aplicável.

Parágrafo único. O setor de tributação levantará anualmente o montante de
créditos tributários inscritos na dívida ativa, prescritos e/ou que não tenham
perspectivas de recebimento e disponibilizará para instruir o ajuste de perdas nos

registros contábeis.

Art.67. O produto da receita proveniente da alienação de bens será destinado
apenas às despesas de capital, nas hipoteses legalmente permitidas.

CAPÍTULO VI

DA DESPESA PUBLICA
Seção I

Da Execução da Despesa

Art. 68. As despesas serão executadas diretamente pela Administração e/ou
por meio de movimentação entre o [/unicípio e entes da Federação e entre entidades
privadas ou consorcios publicos, por meio de transferências e delegações d

execução orçamentária, nos termos da Lei
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§ 1o. Terá prioridade a execuçâo das despesas correntes obrigatorias de

caráter continuado e manutenção do patrimÔnio público.

§ 2o. Deverão ser assegurados recursos preferencialmente para as obras já

iniciadas, não podendo ser utilizados recursos de obras em andamento para execução
de obras novas.

Art. 69. Para atendimento ao parágrafo unico do art. Bo da Lei complementar
no 101 12000, às disposiçÕes do art. 212da Constituição da República, do art.70 da
Lei Complementar no 14112012 e da legislação correlata, as despesas serão
realizadas obedecendo as vinculaçÕes relativas às fontes/destinação de recursos
respectrvas.

§ 1o. As despesas serão vinculadas as fontes de receita destinadas a seu
pagamento, desde a dotação orçamentária respectiva, que conterá obrigatoriamente
a fonte/destinação de recursos a qual se vincula, nos termos da classificação
orçamentária vigente.

§ 2o. Para o custeio de obras, serviços, aquisições de bens e demais despesas
de custeio, serão emitidas notas de empenho para cada fonte de recursos.

§ 30. Havendo necessidade de pagar despesas com recursos distintos das
fontes onde a despesa se encontre empenhada, para pagar com outra fonte permitida,
será necessária a emissão de novo empenho, com a fonte/destinação pela qual será
paga a despesa e determinada a anulação do empenho vinculado à fonte originaria.

§ 40. Existindo empenho global, no valor licitado e contratado, vinculado a

determinada fonte de recursos e havendo necessidade de pagar o restante do contrato
com outra fonte permitida, será emitido um empenho complementar com a nova fonte
e anulado o saldo do empenho global vinculado à fonte originária que deixou de ter
recursos.

Art. 70. São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de despesa
que viabilizem a execução de despesas sem comprovada e suficiente disponibilidade
de dotaçÕes orçamentárias.

§ 1o A Contabilidade registrará os atos e fatos relativos à gestão orçamentária
e financeira efetivamente ocorridos, sem prejuÍzo das responsabilidades e
providências derivadas na observância da legislação pertinente.

§ 20. Aos gestores de contratos e agentes que forem designados para liquidar
despesa compete examinar a documentação comprobatoria e os documentos fiscais
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respectivos, para instruir à formalização do processamento da liquidação da despesa,
seguindo as disposiçÕes do caput e dos §§ 1" e 2o do art.63 da Lei Federal no

4.3201 1964 e regulamentação específica.

§ 3o O Tesoureiro observará o cumprimento das etapas anteriores e so
poderá efetuar o pagamento apos regular liquidação, com documentos autênticos e
idôneos, com atesto do liquidante e autorização do ordenador da despesa na nota de
empenho, observada a vinculação dos recursos.

§ 4o O orgão central responsável pela contabilidade do Município e pela

consolidação das contas, para atender ao disposto na Lei Complementar no 101, de 4
de maio de 2000 e na legislação aplicável, poderá estabelecer procedimentos que
deverão ser seguidos ao longo do exercício, inclusive aplicáveis ao processo de
encerramento contábil de 2021, em consonância com as Normas Brasileiras de
Contabilidade Aplicada ao Setor Público.

Art'71. O processo de execução da despesa publica poderá ser formalizado
por meio de processo administrativo sumário, contendo:

| - autorizaçáo do ordenador de despesa;
ll - termo de adjudicação da licitação respectiva;
lll - copia da nota de empenho;
lV - copia do instrumento de contrato ou equivalente;
V - documentos fiscais respectivos;
Vl - documento atestador da comprovação do cumprimento da obrigação

contratual, podendo ser boletim de medição de obras e serviços, atestado de
recebimento de bens e materiais, dentre outros;

Vll - ordem de pagamento, comprovante de transferência bancária ou
equivalente:

Vlll - Capa com sumário contendo.
a) número e data do processo administrativo'
b) número e data do processo licitatorio;
c) valor da despesa;
d) número do empenho e nome do credor.

§1o Deverão ser segregados os documentos de despesas realizadas com
recursos do Fundeb e arquivados em boa ordem, para efeito de controle, fiscalização
e transparência.

§2o Os documentos de despesas relacionadas ao enfrentamento da pandemia
do Covid-19 serão arquivados separadamente e disponibilizados em meio digital de
acesso público.
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Art. 72. Para cumprimento das disposiçÕes dos artigos 50 a 56 da Lei

Complementar no 10112000, os orgãos e entidades da administração direta e indireta,

inclusive consorôios públicos, dos quais o lVunicípio participe, apresentarão dados,
informaçÕes e demonstrativos destinados à consolidação das contas publicas,

individualização da aplicação dos recursos vinculados, elaboração do Relatorio
Resumido de Execução Orçamentária e do Relatorio de Gestão Fiscal, nos prazos

estabelecidos, inclusive cumprir as disposiçÕes do § 60 do art. 48 da Lei

Complementar no 10112000, introduzido pela Lei Complementar no 156, de 28 de

dezembro de 2016.

Parágrafo único. O Poder Legislativo enviará a movimentação da execução
orçamentária para o Executivo consolidar e disponibilizar aos orgãos de controle e ao
publico, lunto com dados e informaçÕes de receitas e despesas consolidadas do
IVlunicípio, envolvendo todos os orgãos e entidades de ambos os Poderes, na forma
da Lei.

Seção ll
Das Transferências, das Delegações, dos Consórcios Públicos e das

Subvenções.
Subseção I

Transferências e Delegações à Consórcios Públicos

Art. 73. A transferência de recursos para consórcio público fica condicionada
ao consorcio adotar orçamento e execução de receitas e despesas obedecendo às

normas de direito financeiro aplicáveis às entidades públicas, classificação
orçamentária nacionalmente unificada, disposiçÕes da Lei Federal no 11.107, de 6 de
abril de 2005, do Decreto no 6.017 , de 17 de janeiro de 2007, da Portaria STN no 274,
de 2016 e Resolução T.C. no 34, de 9 de novembro de 2016, do Tribunal de Contas
do Estado de Pernambuco e suas atualizaçÕes.

Art.. 74. Para as entregas de recursos a consórcios públicos deverão ser
observados os procedimentos relativos à delegação ou descentralizaçáo, da forma
estabelecida na legislação aplicável.

Art. 75. A contabilizaçâo das despesas, junto ao consórcio público, deverá
individualizar a movimentação de recursos oriundas do Município, assim como o

consorcio encaminhará à Prefeitura as informaçÕes necessárias para atender ao

disposto no § 6o do art.48 e no caput do 50 da Lei Complementar no 101, de 4 de
maio de 2000
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Art. 76. Até 5 (cinco) de setembro de 2020, o consorcio encaminhará à

Prefeitura a parcela de seu orçamento paru2021 que será custeada com recursos do
IVlunicÍpio, para inclusão na proposta orçamentária.

§ 1o O consorcio público deverá prestar todas as informaçÕes necessárias
para subsidiar a elaboração da Lei Orçamentária, de acordo com a legislação
pertinente, inclusive indicação das fontes/destinação de recursos que custearão os
programas

§ 2o A proposta orçamentária do consorcio, relativa as açÕes que integrarão
a Lei Orçamentária do ÍVunicípio, deverá ser apresentada à Prefeitura com todo o
detalhamento exigido nesta Lei, com os valores expressos em moeda corrente, não

se admitido que o consorcio encaminhe seu orçamento geral e indique um percentual

de participação para que sejam calculados os valores das dotaçÕes relativas ao
lVunicÍpio.

§ 30 O orçamento do consorcio público deverá observar na sua elaboração
estimativa realista dos custos dos serviços, alocados em suas atividades e/ou projetos

e referir-se apenas aos programas que o Município participe.

§ 4o. Para atender ao Sistema de Acompanhamento da Gestão dos Recursos
da Socredade - SAGRES, do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, o

consorcio que receber recursos do ÍMunicÍpio enviará mensalmente, em meio
eletrônico, em tecnologia compatível com os sistemas de informação da Prefeitura e

do SAGRES/TCE-PE, os dados mensais da execução orçamentária do consórcio,
para efeito de consolidação das contas municipais, no ptazo legal.

Subseção ll
Transferências de Recursos a !nstituições Públicas e Privadas

Aft. 77. Poderá ser incluída na proposta orçamentária, bem como em suas
alteraçÕes, dotaçÕes a título de transferências de recursos orlamentários a

instituiçÕes privadas sem fins luciativos, não pertencentes ou não vinculadas ao
l\4unicípio.

Afi. 78. As parcerias entre a administração pública e organizaçÕes da

sociedade civil, em regime de mutua cooperação, para a consecução de finalidades
de interesse publico e recíproco, mediante a execução de atividades ou de projetos
previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de

colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação, obedecerão às

disposiçÕes da Lei Federal no 13.019, de 31 de julho de 2014, atualizada pela Lei no

13 20412015 e desta Lei
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Art. 79. A destinação de recursos a entidades privadas também fica
condicionada a previa manifestação dos setores técnicos e jurídico do orgão
concedente, sobre o objeto e a adequação dos in§trumentos contratuais respectivos
às normas pertinentes.

Parágrafo unico. As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos a

qualquer título submeter-se-ão à fiscalização com a finalidade de se verificar o
cumprimento de metas e objetivos para os quais receberem os recursos, bem como
do cumprimento integral de todas as cláusulas dos termos de colaboração, termos de
fomento, acordo de cooperação ou outro instrumento legal aplicável.

Art. 80. Poderão ser celebrados pelo lVlunicípio convênios, contratos de
repasse e termos de execução descenlralizada com orgãos ou entidades publicas,
para a execução de programas, projetos e atividades que envolvam a transferência
de recursos ou a descentralizaçáo de creditos oriundos dos Orçamentos Fiscal e da
Seguridade Social, observadas as disposiçÕes do art. 116 da Lel Federal no

8.666/1993.

Art. 81. As prestaçÕes de contas, sem prejuízo de outras exigências legais e
regulamentares, demonstrarão as origens e aplicaçÕes dos recursos, cumprimento
dos objetivos e da execução das metas físicas constantes do plano de trabalho e do
instrumento de repasse respectivo, devendo ser instruída com documentos autênticos
e idôneos

Parágrafo único. Fica vedada a realizaçáo, pelo Poder Executivo, de
quaisquer despesas decorrentes de convênios, contratos de gestão e termos de
parceira celebrados Çom entidades sem fins lucrativos que deixarem de prestar contas
periodicamente, na forma prevista na legislação e nos instrumentos contratuais
respectivos.

Seção lll
Das Despesas com Pessoal e Encargos

Art. 82. No exercício financeiro de 2021, as despesas com pessoal dos
Poderes Executivo e Legislativo observarão as disposiçÕes contidas nos artigos 18,

19 e 20 da Lei Complementar no 10112000 e no art. 169 da Constituição Federal.

Art.83. Em conformidade com o art. Bo, §3oda Lei Complementar no 173, de
27 de maio de 202A, o [Vunicípio na condição de afetado pela calamidade pública
decorrente da pandemia da Covid-19, está proibido, até 31 de dezembro de 2021, de'.

I - conceder, a qualquer título, vantagem, aumento, reajuste ou adequação
de remuneração a membros de Poder ou orgãos, servidores e empregados públicos,
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exceto quando derivado de sentença judicial transitada em julgado ou determinação
legal anterior à calamidade publica;

ll - criar cargo, emprego ou função quem implique aumento de despesa;
lll - alterar estrutura de carreira que implique aumento de despesa;
lV - admitir ou contratar pessoal, a qualquer título, ressalvadas as reposiçÕes

de cargos de chefia, de direção e de assessoramento que não acarretem aumento de
despesas, as reposiçÕes decorrentes de vacâncias de cargos efetivos ou vitalícios, as

contrataçÕes temporárias de que trata o inciso lX do caput do art. 37 da Constituição
Federal;

V - realizar concurso público, exceto para as reposiçÕes- e vacâncias
previstas no inciso lV;

Vl - criar ou majorar auxílios, vantagens, bônus, abonos, verbas de
representação ou benefÍcios de quaisquer natureza, inclusive os de cunho
indenizatorio, em favor de servidores e empregados públicos, ou ainda de seus

dependentes, exceto quando derivado de sentença judicial transitada em julgado ou

de determinação legal anterior à calamidade;
Vll - criar despesa obrigatoria de caráter continuado, ressalvado o disposto

nos §§ 10 e 2o',

Vlll - adotar medida que implique reajuste de despesa obrigatoria acima da
variação da inflação medida pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo
(IPCA), observada a preservação do poder aquisitivo, referido no incido lV do caput
do art. 7o da Constituição Federal,

lX - contar esse tempo como período aquisitivo necessário exclusivamente
para a concessão de anuênios, triênios, quinquênios, licenças-prêmio e demais
mecanismos equivalentes que aumentem a despesa com pessoal em decorrência da
aquisição de determinado tempo de serviço, sem qualquer prejuízo para o tempo de

efetivo exercÍcio, aposentadoria e quaisquer outros fins.

§ 1o O disposto nos incisos ll, lV, Vll e Vllldo caput deste artigo não se aplica
a medidas de combate à calamidade pública referida no caput cuja vigência e efeitos
não ultrapassem a sua duração.

§ 2o O disposto no inciso Vll do caput não se aplica em caso de prévia
compensação mediante aumento de receita ou redução de despesa, observando-se
que:

| - em se tratando de despesa obrigatoria de caráter continuado, assim
compreendida aquela que fixe para o ente a obrigação legal de sua execução por
perÍodo superior a 2 (dois) exercícios, as medidas de compensação deverão ser
permanentes;
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ll - não implementada a prévia compensação, a lei ou ato será ineficaz
enquanto não regularizado o vÍcio, sem prejuízo de eventual ação direta de
inconstitucionalidade.

Art. 84. Nos casos excepcionados na Lei Complementar no 17312020, nâo
alcançados pelas proibiçÕes do art. 83 desta Lei, fica permitida a prática de atos que
impliquem em aumento de despesas com pessoal, respeitada a legislação aplicável e
condicionada a disponibilidade de recursos.

Seção IV

Das Despesas com Seguridade Social

Art. 85. O .tt/unicípio na sua área de competência, para cumprimento das
disposições do art. 194 da Constituição Federal, realizará açÕes para assegurar os
direitos relativos à saúde, à previdância e à assistência social.

Subseção I

Das Despesas com a Previdência Social

Art. 86. Serão incluídas dotaçÕes no orçamento para o pagamento de
contribuiçÕes e dívidas em favor da previdência social.

Art. 87. O Poder Executivo fica autorizado a realizar pagamentos das
contribuiçÕes previdenciárias e de parcelamentos por meio de debito automático na

conta de fundos e tributos, em favor do RGPS.

Subseção Il

Das Despesas com Ações e Serviços Públicos de Saúde.

Art. 88. O Poder Executivo transferirá ao Fundo tVunicipal de Saúde os

recursos destinados à realização das açÕes e dos serviços publicas de saúde, nos
termos da Lei Complementar no 141, de 2012.

§ 10. As diferenças entre as receitas e as despêsas previstas e as
efetivamente realizadas que resultem no não atendimento dos percentuais mínimos
obrigatorios serão apurados e corrigidos a cada quadrimestre do exercício financeiro,
de acordo com os critérios constantes no art. 24 da Lei Complementar no 141, de2012.

§ 2o. As transferências voluntárias de recursos da União paz a área de saude
que estejam condicionadas a contrapartida nos termos da Lei de Diretrizes
Orçamentárias da União para 2021, deverão ter dotaçÕes no orçamento do t\Iunicípio
para seu cumprimento.
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Art 89 Será publicado na Secretaria de Saude, no prédio da Prefeitura e na

Câmara de Vereadores o Demonstrativo Anexo 12 do Relatorio Resumido de
Execução Orçamentária que demonstra receitas e despesas com açÕes e serviços
públicos de saude a cada bimestre do exercício, bem como disponibilizado ao
Conselho t\Iunicipal de Saude na data da publicação, eiou disponibilizados no Portal
da Transparência.

Art. 90. A transferência de dados ao SIOPS - Sistema de lnformação sobre
Orçamento Publico em Saude será feita bimestralmente por meio de certificação
digital, de responsabilidade do titular da Secretaria de Saúde, nos termos da tegislação
federal específica.

Art. 91. O Parecer do Conselho ti4unicipal de Saude sobre as contas do.Fundo,
conclusivo e fundamentado, será emitido dentro de 10 (dez) dias apos o recebimento
da prestação de contas do Fundo lVlunicipal de Saude.

Art. 92, O Fundo Municipal de Saude disponibilizará em portal da

transparência, na lnternet, a execução orçamentária diária, nos termos da lei.

Art. 93. Constará da proposta orçamentária demonstrativo consolidado das

receitas indicadas na Lei Complementar no 14112012 e as despesas fixadas para

açÕes e serviços publicos de saude em 2021.

Subseção lll
Das Despesas com Assistência Social

Art. 94. Para atender ao disposto no art. 203 da Constituição Federal o

N/lunicípio prestará assistência social a quem dela necessitar, nos termos do Sistema
Unico de Assistência Social - SUAS e da legislação aplicável, seguindo a Política

Nacional de Assistência Social nos eixos estratégicos de Proteção Social Básica e
Proteção Social Especial.

§ 10. Para os efeitos do caput deste artigo, a proteção social básica está
relacionada com açÕes de assistência social de caráter preventivo, enquanto a
proteção social especial destina-se as açÕes de caráter protetivo.

, § 2o. O orçamento do Fundo Municipal de Assistência Social destinará
dotaçÕes distintas para ações de proteção básica e proteção especial.

Art. 95. Constarão do orçamento dotaçÕes destinadas a doaçÕes e execução
de programas assistenciais, ficando a concessão subordinada às regras e critérios
estabelecidos em programas, leis e regulamentos especÍficos.
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Art. 96. Serão alocados no orçamento do Fundo Municipal de Assistência
Social recursos para custeio dos benefícios eventuais da assistência social e para os
programas específicos da assistência social, consoante legislação aplicável.

4ft. 97. As transferências de recursos do lVunicípio para custeio de açÕes no
Fundo lVlunicipal de Assistência Social, preferencialmente, deverão ser programadas
por meio de cronograma de desembolso e programação financeira, para facilitar o
planejamento e a gestão do referido fundo.

Seção V
Das Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino

Art.98. lntegrará o Orçamento do t\4unicípio um quadro demonstrativo do
cumprimento do ar1. 212 da Constituição Federal, no tocante à vinculação de pelo

menos 25% (vinte e cinco por cento) da receita resultante de impostos à manutenção
e desenvolvimento do ensino.

Art. 99. O Poder Executivo disponibilizará aos Conselhos Municipal de
Educaçâo e de Controle Social do Fundeb e aos orgãos de Controle Externo, publicará
em local visivel no predio da Prefeitura e entregará para publicação na Câmara de
Vereadores o Demonstrativo Anexo 08 do Relatorio Resumido de Execução
Orçamentária, para conhecimento da aplicação de recursos no ensino.

§ 1o. As disposiçÕes deste artigo serão atualizadas pela legislação federal que
dispor sobre a continuidade do Fundeb a partir do exercício de 2021',

§ 2o A prestação de contas anual de recursos do Fundeb relativa ao 2020,
apresentada pelo gestor, será instruída com parecer do Cônselho de Controle Social
do Fundo, devendo o referido parecer, fundamentado e conclusivo, ser apresentado
ao Poder Executivo no prazo estabelecido no parágrafo único do art. 27 da Lei Federal
no 11.494, de 20 de junho de 2047 .

§ 3o A demonstração da origem e aplicação dos recursos no ensino será
evidenciada no Demonstrativo de Receitas e Despesas com Ít/lanutenção e

Desenvolvimento do Ensino Anexo 8 do Relatorio Resumido de Execução
Orçamentária - RREO, de acordo com a padronização estabelecida pela Secretaria
do Tesouro Nacional. para os municipios.

§ 4o A transferência de dados ao SIOPE - Sistema de lnformação sobre
Orçamento Publico em Educação será feita bimestralmente por meio de certificação
digital, de responsabilidade do titular da Secretaria de Educação, nos termos da
leg islação .federal específica.
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Seção Vl
Dos Repasses de Recursos à Câmara Municipal

Art. 100. Os repasses de recursos à Câmara de Vereadores ocorrerão
mensalmente até o dia 20 (vinte) de cada mês, nos termos dos artigos 29-A e 168 da
Constituição Federal.

Art. 101 . O repasse do duodécimo do mês de janeiro de 2021 poderá ser feito
com base na mesma proporção utilizada no mês de dezembro de 2020, devendo ser
ajustada, em fevereiro de 2021, eventual diferença que venha a ser conhecida, para

mais ou para menos, quando todos os balanços estiverem publicados e calculados os
valores exatos das fontes de receita do exercício anterior, que formam a base de
cálculo estabelecida pelo art. 29-A da Constituição Federal, para os repasses de
recursos ao Poder Legislativo.

Das Despesas "., §:il;.'J:" outros Governos

Art. 102. Fica o Poder Executivo autorizado a contribuir para o custeio de
despesas de competência de outros entes da Federação, inclusive instituiçÕes
publicas vinculadas a União, ao Estado de Pernambuco ou a outro [Vlunicípio, desde
que compatíveis com os programas constantes na Lei Orçamentária, mediante

' convênio, ajuste ou instrumento congênere.

Art.103. Poderão ser incluídas dotaçÕes específicas para custeio de despesas
resultantes de convênios, para atenderao disposto no caputdo art. 102 desta Lei.

§ 1o A assunção de despesas e serviços de responsabilidade de outros
governos fica condicionada a prévia formalização de instrumentos de convênio ou
equivalentes.

§ 2" Os instrumentos de que trata o § '1o serão formalizados nos termos do
art. 116 da Lei Federal no 8.666/1993, analisados e aprovados pela assessoria jurídica

do lVlunicípio, precedidos de solicitação formal com apresentação de plano de
trabalho.

Seção Vlll
Das Despesas com Cultura e Esportes

Art. 104. Constarão do orçamento dotaçÕes destinadas ao patrocÍnio e à
execução de programas culturais e esportivos.
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§ 1o. Nas atividades de que trata o caput deste artigo, podem ser incluídas
dotaçÕes para despesas com concessão de prêmios, subordinada às regras e critérios
estabelecidos em leis e regulamentos específicos locais.

§ 2o O lVunicípio também apoiará e incentivará o desporto e o lazer, por meio
da execução de programas específicos de acordo com as disposiçÕes do art. 217 da
Constituição Federal, observada regulamentação local.

Art. 105. Nos programas culturais de que trata o art.. 104 desta lei, bem como
em programas realizados diretamente pela Administração lVunicipal, se incluem o
patrocÍnio e realização, pelo [Vlunicípio, de festividades artísticas, cívicas, folcloricas,
tradicionais e outras manifestaçÕes culturais, inclusive quanto à valorização e difusão
cultural de que trata o art.. 215 da Constituição Federal.

Parágrafo único. O projeto destinado à realização de eventos será elaborado
nos termos da legislação vigente, conterá memorial descritivo., detalhamento de
serviços, montagem de estruturas, especificaçÕes técnicas e estimativas de custos,
bem como cronograma físico-financeiro compátível como os prazos de licitação; de
contratação e de realização de todas as etapas necessárias.

Seção lX
Das Mudanças na Estrutura Administrativa

Art. 106. O Poder Executivo poderá alualizar sua estrutura administrativa e
orçamentária para atender de forma adequada as disposiçóes legais, operacionais e

a prestação dos serviços à população, bem como atender ao princípio da segregação
de funçÕes na administração publica, por meio de Lei específica.

§ 1o Havendo mudança na estrutura administrativa resultante de lei, fica o
Poder Exgcutivo autorizado a remanejar, transferir, transpor ou utilizar, total ou
parcialmente, dotaçÕes orçamentárias constantes no orçamento, ou em crédito
especial, decorrente da extinção, transferência, incorporação oudesmeríbramento de
orgãos e entidades, bem como de alterações de suas competêncías ou atribuiçÕes.

§ 2o. Na transposição, transferência ou remanejamento poderá haver reajuste
na classificaçâo orçamentária, obedecidos os critérios e as normas estabelecidas na

legislação citada no art. 20 desta Lei.

§ 3o Na mudança de estrutura deverá ser observado que ate 31 de dezembro
de 2021 não poderá haver aumento de despesa de pessoal, consoante disposiçÕes
da Lei Complementar no 17312020.
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Seção X
Do Apoio aos Conselhos e Transferências de Recursos aos Fundos

Art. 107. Os Conselhos e Fundos [t/unicipais terão ações custeadas pelo

lVlunicÍpio, desde que encaminhem seus planos de trabalho e/ou propostas
orçamentárias parciais, indicando os programas e as aÇões que deverão ser
executadas, para que sejam incluídas nos projetos e atividades do orçamento
municipal, da forma prevista nesta lei e na legislação aplicável.

Parágrafo único. Os planos de trabalho e os orçamentos parciais citados no

caput deverão ser entregues até o dia 5 (cinco) de setembro de 2020, para que o Setor
de Planejamento do Poder Executivo faça a inclusão no Projeto de Revisão do PPA
2O1B\2O21 para 2021e na proposta orçamentária para 2021

Art.108. Os repasses aos fundos terão destinação específica para execução
dos programas, projetos e atividades constantes do orçamento, cabendo ao Gestor
do Fundo implantar a contabilidade, ordenar a despesa e prestar contas aos orgãos
de controle.

§ 10. Os repasses de recursos aos fundos serão feitos de acordo com
programação financeira, por meio de transferências nos termos da legislação

aplicável

§ 2o. Os gestores de fundos prestarão contas ao Conselho de Controle Social
respectivo e aos orgãos de controle externo, nos termos da legislação aplicável.

§ 30. Os atos relativos as limitaçÕes de empenho, em decorrência de

frustração de receita que afetem as metas de resultado nominal e primário, abrangem
os fundos especiais.

Art. 109. Os gestores dos fundos apresentarão aos Conselhos, até 30 (trinta)

dias apos o encerramento de cada bimestre, demonstrativos da execução
orçamentária do fundo respectivo.

Art. 110. Os conselhos reunir-se-ão regularmente e encaminharão copia das

atas ao Poder Executivo e aos gestores de fundos,'no prazo máximo de 10 (dez) dias,

apos a reunião, para que copia das atas integre as prestações de contas que serão

encaminhadas aos orgãos de controle.

§ 10 Os pareceres de conselhos sobre as prestaçÕes de contas serão

fundamentados e deverão opinar objetivamente sobre as contas apresentadas,

devendo ser emitidos, no prazo máximo de 10 (dez) dias apos o recebimento da

PREFEITTIRA NII-]NI(]IPAL DE TORITAMA
cNP.l r I 25ó 05-1i0001 -.r9

Arcrrrtla Dorjrrl.lose I)ereira. Ii7(), Pa(luc tlas ['ertrs
I-oritama Perrrartttruco ('FlP 55 I l5-000

Página J0 de J8



PREI, EII'URA MUNICIPAL DE ]'ORITAMA
,\\'l.t\tD.\tx)tu\".\l..tosí.tPt.-rtUtt.,\, r,J70.P..\t{otEt)AsIrEIlt,\s. l'otitrA\tA-PE-( EP 55t25-000 -( \PJ: I 1.256.05"1/0001-J9

prestação de contas e expedidas cópias ao Poder Executivo e ao gestor de fundo,
para encaminhamento aos orgãos de controle interno e externo.

§ 2o A omissão do dever de prestação de contas por parte do gestor do fundo
implica em tomada de contas especial, na forma da lei e regulamento.

Seção Xl
Da Geração e do Contingenciamento de Despesa

Art. 11'1. Será emitido Demonstrativo da Estimativa do lmpacto Orçamentário
e Financeiro relativo à geração de despesa nova, para atendimento dos artigos 15 e
16 da Lei Complementar no 10112000.

§ 1o O impacto orçamentário-financeiro, aludido no caput, será considerado
para o exercÍcio que entrar em vigor e para os dois seguintes.

§ 20. Para os fins previstos no § 30 do art. 16 da referida Lei Complementar no

101/2000, consideram-se despesas irrelevantes às despesas ate os valores limites
constantes nos incisos I e ll do arl. 24 da Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de
1 993, atualizados pelo Decreto no 9.41 2, de 18 de junho de 2018.

§ 30. Para despesas abaixo do limite do § 2o não cabe emissão de impacto
orçamentário-financeiro, nos termos da Lei Complementar no 10112000.

Art. 112. O orgão responsável pelas finanças municipais terá o pruzo de 10

(dez) dias para produzir os demonstrativos de impacto orÇamentário-financeiro, depois
de solicitado o estudo de projeção da despesa nova e de indicação das fontes de
recursos respectivas, devendo ser informado pelo orgão solicitante os valores
necessárros à realização das açôes que serão executadas, para propiciar a montagem
da estrutura de cálculo do irnpacto.

Art. 1 13. As entidades da administração indireta, fundos municipais e o Poder
Legislativo disponibilizarâo dados, demonstrativos e informaçÕes contábeis ao Orgão
Central de Contabilidade do [/unicípio para efeito de consolidação, de modo que
possam ser entregues nos prazos legais, relatorios, anexos e demonstraçÕes

contábeis às instituiçÕes de controle externo e social, assim como para monitoramento
da evolução de receitas e despesas.

Art. 114. No caso das metas de resultado primário e nominal, estabelecidas
no ANEXO ll desta Lei, não serem cumpridas por insuficiência na arrecadação de

receitas, serão promovidas reduções nas despesas, nos termos do art. 90 da Lei
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Complementar no 101, de 2000, com limitaçÕes ao empenhamento de despesas e à
movimentação financeira.

Art. 115. No caso de insuficiência de recursos durante a execução
orçamentária, seráo estabelecidos, em atos proprios, procedimentos para a limitação
de empenho, observada a seguinte escala de prioridades:

| - obras não iniciadas;
ll - desapropriaçÕes;
lll - instalaçÕes, equipamentos e materiais permanentes;
lV - serviços para a expansão da ação governamental;

V - materiais de consumo para a expansão da ação governamental;

Vl - outras situaçÕes declaradas nos atos de contingenciamento.

§ 1o Não são objeto de limitação às despesas que constituam obrigaçÕes

constitucionais e legais do [Vlunicípio, inclusive aquelas destinadas ao pagamento do
serviço da dívida, sentenças judiciais e de despesa com pessoal, incluídos os

encargos sociais.

, § 2o A limitação de empenho e movimentação financeira serão em percentuais
proporcionais às necessidades.

CAPÍTULO VII

DA PROGRAT\4AÇÃO FINANCE|RA, DO CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO E E
DOS CUSTOS

Seção !

Do Programação Financeira e do Detalhamento da Despesa

Art.116. Até trinta dias após a publicação da Lei Orçamentária Anual, o Poder
Executivo estabelecerá à programação financeira, o cronograma de desembolso, as

metas bimensais de arrecadação e publicará o quadro de detalhamento da despesa.

§ 1o O cronograma de desembolso discriminará a despesa por grupo de
natureza, com valores mensais e birnestrais, abrangendo de janeiro a dezembro de
2021.

§ 2o O Quadro de Detalhamento da Despesa discriminará a natureza até o
elemento de despesa, fonte/destinação de recursos, de acordo com a classificação
orçamentária nacionalmente unificada.
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§4o Poderá ser feita reprogramaÇão financeira e atualizado o cronograma de

desembolso, diante de queda na arrecadação das receitas publicas, no decorrer do

exercicio de 2021.

Seção ll
Do Controle de Custos e Avaliação dos Resultados

Art. 117. O controle de custos, no âmbito da Administração lVunicipal,

obedecerá as normas estabelecidas pela Secretaria do Tesouro Nacional, que serão
implantadas, paulatinamente, de acordo com a capacidade de estruturação de um

sistema de controle de custos adequado ao Ít/lunicípio.

Art. 1 18. Os gestores de programas poderão individualrzar açÕes e subaçÕes

fisicas, para comparação com as despesas dos projetos e atividades dos programas

respectivos, com vistas a facilitar a avaliação dos gastos e a evolução de indicadores.

§ 1o. A avaliação dos resultados dos programas será feita preferencialmente

através de indicadores, devendo o Gestor de cada programa acompanhar os gastos

com a execução do programa e comparar as metas previstas com as realizadas.

§ 20. Durante o exercício de 2021 poderão ser construídos, substituídos,
modificados e acrescidos indicadores para mesurar o desempenho dos programas de
trabalho do PPA 201812021, por meio de Decreto.

CAP|TULO VIII

DA FISCALIZAÇÃO E DA PRESTAÇÃO OE CONTAS
Seção única

Das Prestações de Contas e da Fiscalização

Art. 1 19 Serão apresentadas até o dia 31 (trinta e um) de março de 2021'.

I - a Prestação de Contas Anual de Governo, exercício de 2020, pelo Chefe
do Poder Executivo, nos termos do art. 56 da Lei Complementar no 101, de 2000;

ll - as PrestaçÕes de Contas Anuais de Gestão, exercício de 2020, pelos

Gestores e demais responsáveis por recursos publicos.

, § 1o Serão apresentadas ao Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco as
prestaçÕes de contas de 2020, em meio digital no processo eletrônico, de acordo com

resoluçÕes do referido tribunal.

§2o A coordenação do processo de coleta de dados e informaçÕes para

organização da documentação que comporá o processo de prestação de contas ficará
a cargo do Orgão de Controle lnterno do lVlunicipio.
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Art. 120. Serão apresentadas à Câmara Municipal as prestaçÕes de contas de
2020, da forma estabelecida pelo Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco em
meio digital e disponibilizadas na lnternet, para conhecimento da sociedade.

Art. 121. O controle interno fiscalizará a execução orçamentária, física e
financeira, inclusive dos.convênios, contratos e outros instrumentos congêneres, nos
termos da legislação aplicável.

CAPÍTULO IX
DOS ORÇA|VENTOS DOS FUNDOS, CONSORCTOS E

oRGÃOS DA ADTV|NTSTRAÇÃO TNDTRETA

Seção I

Do Orçamento dos Fundos, Consórcios e Orgãos da Administração lndireta

Art. 122. Os orçamentos dos orgãos e entidades da administração indireta,
fundos municipais e consórcios públicos que o Município participe, poderão integrar a

proposta orçamentária por meio de unidade gestora supervisionada.

§ 1o. Os orgãos e entidades da administração indireta citados no caputdeste
aftigo encaminharão, até o dia 5 (cinco)de setembro de2020, seus planos de trabalho
e orçamentos parciais, ao orgão responsável pela elaboração da proposta

orçamentária, indicando os programas e as açÕes que deverão ser executadas em
2021.

§ 2o O processo de elaboração da proposta orçamentária será coordenado
pelo órgão de planejamento do município em parceria com o orgão de finanças.

Seção ll
Da Execução Orçamentária e Controle de lnvestimentos

Art. 123. Os titulares de orgãos responsáveis pela contratação e execução de

obras publicas e serviços de engenharia no l\4unicípio ficam responsáveis pela
produção, assinatura e encaminhamento ao Tribunal de Contas do Estado de
Pernambuco do lVlapa Demonstrativo de Obras e Serviços de Engenharia,
trimestralmente.

Art. 124. O controle de obras públicas, a elaboração do Mapa Demonstrativo
de Obras e Serviços de Engenharia e a fiscalização, deverão obedecer às exigências
da Resolução T. C. no 8, de 9 de julho de 2014, do TCE-PE e suas atualizaçÕes.

Art. 125. Os gestores de programas e de convênios acompanharão a
execução orçamentária, física e financeira das açÕes que serão realizadas e o alcance
dos objetivos de cada programa.
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§1o O gestor do programa deverá monitorar continuamente a execução,
disponibilizar informaÇÕes gerenciais e emitir relatorios sobre a mensuração por
indicadores do desempenho do programa.

§ 2o O Gestor de Convênios será responsável pela formalização da prestação
de contas do convênio respectivo e acompanhamento até sua regular aprovação,
monitoramento do Sistema Auxiliar de lnformaçÕes para Transferências Voluntárias,
alimentação e consultas ao Sistema' de Convênios ou outros que o sucederem e

atendimento de diligências.

§ 3" O Chefe do Poder Executivo designará os responsáveis pela gestão de
convênios, contratos de repasse e programas específicos.

Art. 126. E proibida a inclusão na lei orçamentária, bem como em suas
alteraçÕes, de recursos para pagamento a qualquer título, pelo N/unicípio, inclusive
pelas entidades que integram os orçamentos, fiscal e da seguridade social, a servidor
da administração direta ou indireta por serviços de consultoria ou assistência técnica
custeados com recursos decorrentes de convênios, acordos, ajustes ou outros
instrumentos congêneres, firmados com orgãos ou entidades de direito público ou
privado. pelo orgão ou entidade a que pertencer ou onde estiver eventualmente lotado.

CAPíTULO X

DAS DIVIDAS, DO ENDIVIDAI\4ENTO E DOS RESTOS A PAGAR
Seção I

Dos Precatórios.

Ar1.127. O orçamento consignará dotação específica para o pagamento de
despesas decorrentes de sentenças judiciárias e de precatorios.

Art.128. A contabilidade da Prefeitura registrará e identificará os beneficiários
dos precatorios, seguindo a ordem cronologica, devendo o Poder Executivo,
periodicamente, oficiar aos Tribunais de Justiça e do Trabalho, para efeito de

conferência dos registros e ordem de apresentação.

Parágrafo unico. Os precatorios encaminhados pelo Poder Judiciário à

Prefeitura [\/lunicipal, ate 1o de julho de 2020, serão obrigatoriamente incluídos na

proposta orçamentária para 2021.

129. A Procuradoria Jurídica do [t/lunicípio conferirá junto ao Poder Judiciário
a lista de precatorios, beneficiários, valores e ordem cronologica, para confrontar com

as informaçÕes do orgão de planejamento municipal, para propiciar exatidão dos

valores das dotaçÕes que serão incluídas no orçamento de 2021, para pagamento de
precatorios.

PREFEITTJRA NILINICIPAL DE TORITAMA
CNP.I: I 1.256.054/0001-39
Arenicla Doriral Jose Pereira, I 370, Parque clas Feiras
Jurlil[1a - Perrarnbuco - CEP 55 1 ]5-000
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Seção ll
Da Celebração de Operações de Crédito e Alienação de Bens

Art. 130. Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar operaçÕes de crédito,

nos termos da Legislação Federal aplicável e dentro dos limites estabelecidos pelo

Sendo da República, inclusive para Antecipação de Receita Orçamentária (ARO).

Art. 131. A autorização para celebração operação de crédito será feita por

meio de lei específica, nos termos do art. 32 da Lei Complementar no 10'l/2000 e

reg ulamentação pertinente.

§ 1o. Poderá constar da Lei Orçamentária de 2021 estimativa de receitas e
dotaçÕes para investimentos tendo como fontes de financiamento operaçÕes de

crédito.

§ 20. Só poderão ser realizadas despesas com fonte de recursos de operaçÕes

de credito quando a operação for realizada e os recursos ingressarem na receita.

§ 3o A lei que autorizar operação de crédito poderá reestimar a receita de

operações de crédito constantes da Lei orçamentária para cómpatibilizar com o valor
da operação e autorizar abertura de crédito adicional especial ao orçamento vigente
em 2021, para investimentos, obedecidas as disposiçÕes do'inciso lV do § 1o do art.

43 da Lei Federal no 4.32011964.

§ 4o Deverão ser priorizados investimentos ôm saneamento básico com
recursos de operações de crédito.

Art. 132. É vedada a aplicação de receita de capital derivada da alienação de

bens e direitos que integram o patrimônio público para o financiamento de despesa
corrente, salvo'se destinada por lei aos regimes de previdência social.

Seção Ill
Dos Restos a Pagar

Art. 133. Fica o Poder Executivo autorizado a:

| - anular os empenhos rnscritos em restos a pagar que atingirem o prazo de
prescrição de 5 (cinco) anos, estabelecido no Decreto no 20.910 de 6 de janeiro de
1932,

ll - anular os empenhos inscritos como restos a pagar não processados, cujos
credores não conseguirem comprovar a efetiva realização dos serviços, obras ou
fornecimentos e nâo for possível formalizar a liquidação;
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lll - anular os empenhos inscritos em restos a pagar, feitos por estimativa,
cujos saldos não tenham sido anulados nos respectivos exercícios;

lV - anular empenhos cuja despesa originária resulte de compromisso que

tenha sido transformado em dívida fundada;

V - anular empenhos inscritos em restos a pagar em favor de concessionárias
de serviços públicos e entidades previdenciárias, onde as obrigaçÕes tenham sido

transformadas em confissão de dívida de longo Wazo;

Vl - cancelar valores registrados como restos a pagar por montante, vindos de

exercícios anteriores, que não tenham sido correspondidos com os empenhos
respectivos, impossibilitando a individualizaçâzo dos credores e a comprovação de

sua regular liquidação.

Art. 134. Os empenhos não processados ate 31 de dezembro de 2021 , sem
disponibilidade de caixa para seus pagamentos deverão ser anulados.

Seção lV
Da Amortizaçâo e do Serviço da Dívida Consolidada

Art.135. O Poder Executivo deverá manter registro individualizado da Dívida
Fundada Consolidada, inclusive decorrente de assunção de debitos previdenciários,
para efeito de controle e acompanhamento.

§ 1o. Serão consignadas no orçamento dotaçÕes para o custeio do serviço da

dívida, compreendendo juros, atualizaçÕes e amortizaçÕes da dívida consolidada.

§ 20. Na proposta orçamentária deverá ser considerada a geração de

superávit primário para o pagamento dos encargos e da amortizaçáo de parcelas das
dívidas, inclusive com órgãos previdenciários, nos termos da legislação aplicável.

§ 3" O Poder Executivo,. periodicamente, deverá dirigir-se formalmente aos

orgãos, entidades, instituiçÕes financeiras, Receita Federal e concessionárias de

serviço público para conferir a exatidão do montante da dívida pública do lVlunicípio

com essas entidades.

CAPíTULO XI

DAS DrSPOSrÇÕES FTNATS E TRANSITORIAS
Seção Unica

Das DisposiçÕes Finais e Transitorias

PREFEITLIRA MUNICIPAL DE TORITAMA
CNPJ: I 1.25ó.054/0001 -39
r\venrda Dorivai.lose Pereira. 1370, Parque das Feiras

ToriÍanra . Petrrirttbtrco CEP 55 I 25-000
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Art. 137. No processo de elaboração em 2021, do Plano Plurianual para o
período de 2022 a 2025, deverão ser observados a continuidade dos programas de

duração continuada em execução, a atualização dos planos setoriais existentes e

poderão ser seguidas as estimativas de receitas previstas no Anexo de lVletas Fiscais
para os exercícios de 2022 e 2023, conceitos e definiçÕes constantes do art. 30 desta
Lei

Gabinete do Prefeito, 01 de outu
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Ad.136. Caso o Projeto da Lei Orçamentária, apresentado ao Poder
Legislativo ate 5 (cinco) de outubro de 2020, não for sancionado até 31 de dezembro
de 2020, a programação dele constante poderá ser executada em 2021, para o

atendimento de.
| - despesas decorrentes de obrigaçÕes constitucionais e. legais do

lVunicípio;
ll - açÕes de enfrentamento e prevenção a desastres e catástrofes;
lll - açÕes em andamento;
lV - obras em andamento;'
V - manutenção dos orgãos, entidades e unidades administrativas para

propiciar o seu regular funcionamento e a prestaçâo dos serviços públicos;

Vl - manutenção do patrimônio publico; e

Vl - execução dos programas e outras despesas correntes de caráter
inadiável.

Art. 138. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

2020.



ANEXO I _ PRIORIDADES

roúcaÇÃo (Erxo - 1)

Depois de mais de 32 anos o município de Toritama voltou a ter a construção de uma nova

escola, e não apenas uma, mais 4 novas escolas foram construÍdas pela administraçãol.

Pensando em continuar com a transformação de nossa educação e entendendo que se faz
necessário ofertar uma estrutura adequada para que os alunos e os professores possam

desenvolver as suas competências, a administração se propôe a continuar com a transformação

de nossa educação construindo mais escolas e principalmente mais um CNllEI- Centro tt/unicipal

de Educação lnfantil em nosso municÍpio Vamos investir ainda mais na qualidade do ensino

promovendo a formação continuado de nossos professores e garantindo o pagamento do piso do
magistério.

INFRAESTRUTURA

Programa de Ampliação do Espaço Escolar
a) Escola Municipal Laura Lopes Tavares: construção de mais 03 (três)salas de

aula, 01 (uma)quadra coberta e 01 (um)castelo d'água.

a, Localização: Loteamento Deus eFiel.

b) Escola Municipal Maria Gonçalves da Silva: construçãode mais03(três)
salas de aula e 01 (uma)quadra coberta
a. Localização. Loteamento lzidioTavares

c) Escola Municipal Elizete Borba da Silva: construção de mais 03 (três) salas de

aula e 01 (uma)quadra coberta na Escola lVunicipal Elizete Borba da Silva
a. Localização. Loteamento Borba e Silva (Areal)

d) Escola MunicipalJosé Paulo de Lima: construção de mais 02 (duas) salas de aula

a Localizaçâ0. Sítio São João, nesta cidade

EDUCAÇÃO DE QUALIDADE

Acesso e qualidade são aspectos inseparáveis para que o direito à educação infantilseja garantido

a todas as crianças e famílias, sendo assim, a gestão se compromete em cumprir as metas

estipuladas no âmbito do Plano de Nacional da Educação relacionadas a universalização do

ensino e em especial as metas de qualidade medidas pelo índice de desenvolvimento da

educação Básica - (IDEB) no que compete aos munrcípios

Acesso

Universalizar o atendimento: das crianças de 4 e 5 anos na educação infantil
promovendo a inclusão de todas as crianças na escola, Ter toda a população de 6 a 14
anos matriculada no Ensino Fundamentalde 9 anos, e pelo menos 95% dos alunos concluir
essa etapa na idade recomendada.

Ampliar as vagas em creches: e ampliar o aporte financeiro à educação infantil, com
base nos cálculos do Custo Aluno-Qualidade (CAQ), para aumentar o número de escolas
e de matrículas em creche.

Garantir a inclusão das crianças com necessidades especiais: assegurando

a

a

a



a

acessibilidade, equipamentos e formação para os profissionais da rede municipal de

ensino. Assegurar adequação de todos os espaços frequentados por estudantes,
professores, profissionais de apoio e gestores, incluindo salas de aula, parques,

exposiçoes e festas regionais, de modo a não discriminar pessoas com deficiência, TGD

/ TEA e altas habilidades/ superdotação e mobilidade reduzida.

EJA: Ampliar a oferta de educação de Jovens e adultos (EJA) abrindo as escolas no

periodo noturno e utilizando os espaços ociosos no perÍodo diurno, bem como
oferecendo atividades culturais, esportivas e de lazer para os alunos.

Qualidade
. IDEB: Cumprir as metas estipuladas no âmbito do Plano de desenvolvimento da

educaçã0, em especial as metas de qualidade medidas pelo índice de desenvolvimerlto
da educação Básica - (IDEB)

. Espaço Escolar Adequado lmplantar espaÇos físicos com padrÕes de infraestrutura
que correspondam à diversidade das crianças, suas características físicas e psicologrcas
e às atividades de educaçáo e cuidado. Criar laboratorios de ciências e de artes nas escolas,
implantar e atualizar as bibliotecas das escolas e as salas de leitura das unidades
escolares; Construir auditorios, quadras poliesportivas cobertas e ginásios
poliesportivos;

. Educação Conectada. lmplantar rnternet de alta velocidade em todasasescolas, instalar
rede interna de alta capacidade, monitorar o desempenho da conectividade medindo-se a

velocidade da internet das escolas, o número de escolas com acesso à internet na
velocidade adequada; o número de alunos nessas escolas; o número de professores
nessasescolas;

. Transporte Escolar: Conservar a estrutura de transporte escolar conquistada nos últimos
anos e garantir a gratuidade para todos os alunçs da rede municipal

. Fardamento Escolar: Garantir a oferta de fardamento escolar de qualidade a todos os

alunos da Rede [Vlunicipal realizando a entrega no início do ano letivo.

SAUDE (E|XO - 2)

Com o advindo da Pandemia de Covid-19 todos os serviços de saude se tornaram ainda

mais imprescindíveis para a preservação da vida dos nossos munícipes, dessa forma,

entendemos que se faz urgente a ampilação e requalificação de nossas unidades para que

possamos estar preparados para as adversidades que se colocam diante de nos. Dito isso, a

administração compreende que as Unidades Básicas de Saúde (UBS) devem ser a porta de

entrada preferencial do Sistema Unico de Saúde (SUS) e o objetivo nesses postos deve ser
atender ate B0% dos problemas de saude da população, sem que haja a necessidade de

encaminhamento para outros serviços como emergências e hospitais, dessa forma

entendemos tambem a necessidade de cada vez mais equipar e modernizar as nossas unidades.

Outro fator crucial nessa pandemia, foi a implantação de nosso Hospital de Campanha que no

momento certo atendeu a centenas de pessoas contaminadas pelo .vírus, dessa forma,

precisamos continuar a investir em nosso Hospital Nossa Senhora de Fátima - HNSF

adquirindo equipamentos que o tornem cada vez mais apto a dar todos os atendimentos
necessários a nossa população.



INFRAESTRUTURA
Nova UBS

Construção de Unidades Básicas de Saude - UBS

. Garantira melhoria e a humanização do atendimento na rede de saúde pública, assegurando
uma postura de atenção e cuidado que responda efetivamente à expectativa da população.

. Atender à demanda gerada no município, dentro do princípio da universalidade, com

atenção integral à saúde, de forma humanizada e com equidade.

Melhor ldade
Qualificar e preparar toda a equipe da UBS para a atenção integral à saúde do idoso e das
populaçÕesde maiorvulnerabilidade. GarantiraAtenção lntegral à Saúde das pessoas com

60 anos ou mais, promovendo a manutenção da capacidade funcional e da autonomia,

contribuindo para um envelhecrmento ativo e saudável. Realizar a formação para os profissionais

da Atenção Básica em temas relativos ao envelhecimento e ao cuidado em saúde da pessoa

idosa.

ATENÇÃO ESPECTALTZADA

Hora Certa

lmplementar a rede Hora Certa, instalando um sistema de marcação de examesde imagense

serviçosambulatoriaisdeespecialidades, para agilizar o acesso e reduzir o elevado tempo de

espera.

Aprimorar o fornecimento gratuito de medicamentos à população na rede de saúde ou em

domicílio.

VIGILÂNCIA SANITARIA
Combate à dengue, zika e chikungunya

a Criaro Planode EnfrentamentoaoAedesAegypti envolvendoas secretárias e orgãos da

ArENÇÃO BÁSICA

Toritama Sorridente
Ampliação do acesso da população às açoes das equipes de Saúde Bucal na Atenção Primária
à Saúde, implementando consultórios odontológicos em todas as UBS.

Realizar açoes de promoção prevenção e recuperação da saúde bucal nas escolas e na
comunidade. RealizaraçÕesparaampliaçãodoacessoaotratamentoodontologicogratuito,
por meio do Sistema Unico de Saúde

(sus)
Atend imento Humanizado
Tão importante quanto investir em tecnologia é oferecer também um atendimento
humanizado valorizando os usuários, trabalhadores e gestores, compartilhando
responsabilidades e mudando a cultura de atendimento aos pacientes. So assim iremos

alcançar melhores resultados nos tratamentos. Por isso a gestão irá promover a capacitação
e o monitoramento permanente para atingirmos melhores resultados na saúde.



administração municipal alem de instituiçÕes da sociedade civil.
. Nlontar um sistema de vigilância epidemiologica da doença e um sistema de controle do

mosquito.

. Realizarmutirãodelimpezanosterrenosbaldioseespaçospúblicos e principalmente no Rio

Capibaribe

Combate ao Coronavírus
lmplantar amplo programa de monitoramento de protocolos de segurança a serem observados
por todos os segmentos envolvidos a fim de garantir a seguranÇa de todos os munícipes.

ASSTSTÊNCIA SOCTAL (E|XO - 3)

INFRAESTRUTURA

lmplantação do CRAS em sede propria.

Construção de um CRAS e implantação de equipe volante para atendimento a Zona Rural

EVENTOS
I

Realização de 01 Casamentos Coletivos

Realização de 01 Debutantes Nota 10.

ASS!STÊNCIA SOCIAL

Combate ao Coronavírus
lmplantar amplo programa de monitoramento de protocolos de seguranÇa a serem
observados por todos os segmentos envolvidos a fim de garantir a segurança de todos os
munícipes.

DESENVOLVTMENTO ECONÔM|CO (ErXO - 4)

INFRAESTRUTURA

EVENTOS

Festival do Jeans
[Vlaior evento de moda do Estado de Pernambuco, o FJT tem grande importância para os
negocios de nossa cidade e tem se tornado uma excelente plataforma na promoção de
nossos negocios ampliando e atraindo novos empreendimentos. Vamos investir em sua versão
digital e consolidar cada vez mais o evento em sua estrutura local de desfiles, feira de negocios
e shows

Rodadas de Negócios do Jeans
Realizar 4 Rodadas de Negocios do Jeans, com o foco no pequeno produtor. As rodadas serão
realizadas concomitantes ao Festival do Jeans de Toritama aproveitando toda a estrutura do
evento e terão tanto a plataforma física quanto virtual. l/ontar programa de captação de
compradores em parceria com SEBRAE

Toritama Mais Negócios



lmplantar uma polÍtica de promoção permanente da cidade de Toritama com o objetivo de
atrair os compradores para a nossa cidade e para isso, usar tanto as plataformas físicas
quanto as virtuais.
. Se integrar aos eventos consolidados da região para atrair turistas e compradores para a

nossa cidade-Semana Santa em Fazenda Nova, São João de Caruaru, Festival de lnverno
de Garanhuns etc.

. lntegrar os eventos da cidade com a promoção do nosso Jeans.

. lmplantarumaAgênciadepromoçãodevendascomafinalidade deidentificarosmercados
com os maiores potenciais compradores para os produtos deToritama.

. Definir as estratégias de acesso (lnteligência Comercial) e organizar ou apoiar [VlissÕes
Comerciais, Rodadas de Negocios e a participação nas Feiras
Nacionais/l nternacionais (Promoção

Comercial).

CULTURA, ESPORTES E LAZER (E!XO - 5)

INFRAESTRUTURA

Construção de 1 Quadras Poliesportivas

lmplantar o programa esportes na praça. Objetivo é oferecer aos moradores de bairros da
periferia, espaços adequados para a prática de atividades esportivas que serão
acompanhadas por profissionais da área;

Realização dos Eventos Gulturais

SEGURANÇA (E!XO - 6)

INFRAESTRUTURA

Adquirir Equipamentos de Proteção

. Coletes Balísticos

. Rádio Comunicadores

. Armamento Tático

Videomon itoramento lntegrado
. Ampliar o videomonitoramento para os locais mais vulneráveis à criminalidade e

acidentes,

. Ligar estas medidas a açÕes preventivas em locais mai§ vulneráveis e ao enfrentamento do
crack e outras drogas;

. lntegrar os sistemas das diversas instituiçoes municipais para melhor aproveitamento
das informaçÕes (Guarda Municipal, Companhia de engenharia de tráfego etc);

. lntegrarosistema com a Polícia lVlilitareoCorpode Bombeirose o SAMU.

. As câmaras serão monitoradas 24 horas pelas Guarda tt/unicipal.

PLANEJAMENTO

Plano lntegrado de Segurança Municipa!



a

a

Tornar a Guarda lMunicipal efrciente no apoio ao combate a criminalidade. A Guarda será vista

como um instrumento operacional na implantação da Política tVlunicipal de Prevenção a

Violência Urbana e Rural. A Guarda deve deixar de ser uma lnstituição preferencialmente

"patrimonialista" parase tornar uma "guarda preventiva comunitáiia", atuando principalmente na

prevenção da violencia.

Ronda nos Bairros: lmplantar o projeto de monitoramento permanente no bairros uma
parceria de segurança preventiva entre a polícia militar e a guarda municipal.

Feira Segura: lmplantar sistema de prevenção e repressãoa violência nas feiras
municipais.

lmplantar o 153- Disque Guarda Municipal
O 153 é o número padrão para todas as Guardas [/unicipais do Brasil, facilitando a adesão
por parte da populaçã0. A ligação é gratuita e simplifica o acesso aos serviços emergenciais. O
Sistema terá seu centro de controle.lunto a Central de Videomonitoramento.

TNFRAESTRUTURA URBANA E ME|O AMBIENTE (EIXO - 7)

IPTU JUSTO
FazerarevisãodolPTUdetodososimoveiscadastradosdoMunicÍpiosob ocritériodeefetiva
justiça tributária. Revisar a Planta Genérica de Valores (PGV) e verificar possíveis adequaçoes
no valor do imposto' a pagar, considerando dados como o zoneamento, a localizaçã0, a

disponibilidadede serviços públicos no local, etc. No IPTU JUSTO, o municÍpio estudará a

aplicação de alíquotas diferenciadas em função do uso do imovel, conforme seja residencial,
não-residencial e terrenos, bem como a implantação e regulaqentação de créditos-
desconto nolPTU.

Plano Diretor
Fazer a revisão do Plano Diretor do [Vlunicípio.

Centro de Vigilância Animal
Construir o Centro de Vigilância Animal- CVA para atender a toda a população de animais de

rua estabelecendo serviços e açoes contÍnuas na área. Os seguintes serviços serão

ofertados no CVA:

Edi de Lima

. Cuidados veterinários, por meio de atendimento clínico aos animais domésticos no Centro

de Vigilância Animal (CVA)
. Combate aos maus-tratos atraves da realização de açôes educativas
. Estimulo à adoção do animal de rua promovendo eventos para visibilizar pets que

necessitam de lar.

. lmplantação de um serviço de fiscalização por meio de serviços de denúncia de agressÕes.



ANEXO II- METAS FISCAIS

Tâbola 1- Motas Anqâis
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| - Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais para as receitas do Município

TOTAL DAS RECEITAS

ESPECTFTCAÇÃO

R$ milhares

Reestimado
2020

ITAS
axas e

ISQN
iiôõêiiã dá Diúda AtN/a
Demais Receitas 114

Receitas de Contribu

Receita Patrimonial 211

Outras Receitas Patrimoniais
rre

Cota-Parte d

Cota-Parte do ITR

Cota-Parte do FEP
Trànsf dé Recursos do SUS - FMS
FUNDEB 25.355

Cota-Parte do lPl 45
do CIDE

Outra§ Transferências C orre ntes 4.350
Outras Receitas Correntes 194

RECEITA DE CAP;rÍÀr- 5 583
Opera de Créditos 5 000

de

Receitas de
RECE
NEÔÉ

Notàs Explicativas

1 - Os valores arrecadados nos exercícios de 2018 e 2019, compÕe a série histórica de arrecadação utilizada nas projeçÕes de
receitas para os anos seguintes.

2 - Durante o processo de elaboraçáo desta Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, o país, assim como o resto do planeta, foi
atingido pela pandemia do novo coronavírus (COVID-19), cujo distanciamento sócial tem afetado a economia dos estados e

municípios e. consequentemente as projeções de receita de 2020 e dos próximos anos Apesar das expectativas de mercado
arnda sinalizarem possível retomada do crescimento da economia neste segundo semestre do ano, é necessário manter
prudência quanto à projeção das receitas, tendo em vista o cenário de incertezas da retomada da economia. Por este motivo. a
proleção de arrecadação do ano de 2020, foi reestimada para a.lustar-se ao novo cenárro econômrco

ró ÉPÍu

Realizado
2018

Roalizado
201 I

82.491 93.390
B,B50 11.132
1.573 1.431
1.293' 1 590
1 737 1 807
4.247 6.304
1 .718 1.584

para o o 1.718 1.584
)emaie RceciÍ

157 217
157 217

70 112

1

467

24.971 27 162

472

80 257

1

7.201 10.033
23.368 26.1 35

8.719 9.462
2.155 2.419

44 46
64 39

3.122 4,488
'1 .654 200
2 909 5.822

5.000
o NS

2.909 822

I

:CEITA TOTAL (V) = (l+ll+lll+lV 85.400 99.212

90.

1

t



PREVISÃO - R$ milhares
ESPECTFTCAÇÃO

de Melhoria

2023

ISON
1 543
1.714

1.707

28 154

2 335

-Rúéita oãDlvroá
Demais Receitas

Recêitatde contribuiçoes

Demais
Receita Patrimonial

Outras Receitas Patrimoniais
TransÍerêncras Correntes

Cota-Parte do FPM

Cota-Parte do P

FUNDEB

do
Cota-Parte do CIDE
Outras TransÍerêncras Correntes

508

43

Outras Recertas Correntes
nEcÉrrn oÉ AL (il)

Transferências de

oe-Ôreútos
de Bens

S

R

Notas Explicativas

3 - Os parâmetros utilizados para se chegar aos valores projetados foram baseados na taxa de inflaçâo do indice de Preços ao

Consumidor (IPCA), na taxa de crescimento do PIB e nas ações econômico-financeiras e admrnistrativas, que serão tomadas por

este município, para obter uma melhoria na fiscalizaçáo e obtenção de recursos financeiros para os exercícios futuros. Assim, as
projeçoes para 2020.2021 .2022 e 2023 considerando-se a taxa de inflaçáo do IPCA prevista re6pectivamente em 1 ,63%, 3,00%,
3,50% e 3,42ok, bem como as previsÕes da taxa de crescimento do PIB para 2020, 2021 ,2022 e 2023 com os respectivos
percentuais de -6,50%, 3,50%,2,50% e 2.50%, demonstÍam um cenário pessimista para o ano de 2020 e um tímido crescimento
econômico para os anos de 2021 ,2022 e 2023

Ressalta-se ainda o efeito sobre as receitas decorrente da taxa real do PlB. que afeta diretamente na arrecadaçâo dos tnbutos,
isto é. a arrecadação municrpal também deve sofrer forte queda em função da expectativa de redução do PlB. A tabela abaixo
demonstra os efeitos das variaçÕes desses parâmetros nas receitas

Receita nos Parâmetros Macroeconômicos

---ÍFeF- 0,56%
Fonte Anexo de Riscos Frscars do PLDO 2021 da Uniáo

A variação de 1 ponto percentual na taxa de crescimento do PIB aitera em 0,60% as receitas Já o efeito da variação de'l ponto
percentual na inflação tem impacto de 0,56% nas receitas. Deste modo, os parâmetros econômicos aplicados na estimativa das
receitas nos anos de 2020, 2021 , 2022, e 2023 ÍoÍam respectivamente 0,9'1%, 1,68%, 1,96% e 1 ,92o/o pae o IPCA e -3,90%,
2,100/0. 1,509/o e 1 ,50ok para o PlB. Assim, o crescimento nominal previsto das receitas para o ano de 2020 é deficitário em -
2,99%, )á nos anos de 2021 , 2022, e 2023 loi superavitário em 3,78o/o, 3,46% e 3,42o/o respedivamente.

Desta forma, consideram-se no campo VARIAÇÂO % estas três variáveis (% IPCA % PIB e intensificação na fiscalização
tributária) para seus respectrvos exercicios.

PIB

2021 2022
1 04 638 107.843

11.208 '1 1 595
1 4921 442

1.602
2 308

1.657
23:87

5.857 6 059
1 596 1.651

ço de lluminação Pública 1 596 1.65í
U

218 226
226218

91.415 94 163
28 29327.347

1

475 492
1 0.1 01 10.451
26.314 27.224

9.527 9.857
2.436 2.520

48
42

15.234
208

1 264

47

3.887

40
15 126

2ot

rréstimos
lital 3.887 1.264

;AMENTARTAS CORRENTES (ilr)

]AMENTARIAS DE CAPITAL (IV)

109.107 112.8í 08.525

o

10.

c

)peta

- Cõta+aÍte do ffR --



4 - Estimativa referente aos valores das transferências de receitas intra-orçamentárias relativos à operação entre órgãos, fundos
e entidades integrantes dos orçamentos fiscal e da seguridade social, foi estabelecido conforme exigência do Manual de
Demonstrativos Fiscais 104 edição. aprovado pela Portaria STN no 286 de 07 de maio de 2019.

5 - Apesar da Lei Federal no 1 1 494. de 20 de junho de 2007. que criou o Fundeb (Fundo de Manutençáo e Desenvolvimento do
Ensino Fundamental e de Valorizaçâo do lvlagistério) estabelecer em seu art. 48 a extinção do fundo em 31 de dezembro de
2020 Por prudência, optou-se em manter nas projeçóes para o ano de 2021, as receitas que formam o fundo, assim como
suas deduçôes, visto que tramita na Câmara dos Deputados a Proposta de Emenda à Constituição de n" 15, de 2015, que
acrescenta o fundo à Constituição Federal para torná-lo permanente.

l.a - Metodologia e Memória de Cálculo das Principais Fontes de Receita

6 -AsreceitasoÍçamentáriasparaosexerciciosde202l .2022e2023.foramestimadasconsiderandoohistóricodaarrecadaçáo,
projeçÕes de indicadores econômicos, a legislação pertinente e especificidades de cada uma das receitas.

Nas estimativas desta LDO foram utilizados os modelos sugeridos pelo Manual de Demonstrativos Fiscais 10u edição, aprovado
pela Portaria STN no 286 de 07 de maio de 2019. Basicamente dois modelos de proleções foram selecionados: Modelo Média (t-
1) e Modelo Sazonal.

O primeiro modelo foi utilizado nas projeçoes de arrecadaçÕes que são praticamente constantes ao longo dos meses, cujo a série
temporal baseia-se na média de arrecadação do ano anterior, refletindo o comportamento da receita para'os anos seguintes.

Já o segundo modelo, foi utilizado nas receitas das quais a arrecadação não se distribuide forma uniforme ao longo do exercício.
O modelo sazonal estima a receita aplrcando os índices econômicos de forma mensal, evitando possívers distorçoes causadas
pela sazonaildade ou algum efeito da legislaÇão. logo, o modelo leva em consideração a arrecadação mensal na projeçáo.

Receitas como o lmposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) e o lmposto Sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA),
sáo exemplos de receitas com séries histórjcas sazonais, influenciadas principalmente por suas legislaçoes específicas que
definem calendários de pagamentos em determinado período do ano.

As tabelas a seguir resumem as principais variaçôes sobre as receitas estimadas na elaboração da LDO de 2021 .

Receita de lmpostos, Taxas e Contribuições de Melhoria

201 B

20Te
2020
2021 3,78%

7 - O aumento previsto para a Receita Tributária provém da aplicação de uma política de intensificação da fiscalização na
arrecadação dos tributos de competência municipal.

lmposto sobre Propriedade Territorial Predial e Urbana - IPTU

nua

2022
2023

lmposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISQN

nua
201 8

2021 78%
2022
2or3 3,420Â

VALOR NOMINAL - R$ milhares VARIAI
B.B5O

11.132
10 799
11.208
11.595
11.991

m

VALOR NOMINAL - R$ milhares VARIA
1.293
1 590
I tra

1.602

1.744
1.657

VARIA

1.431 -9.(
'1 .389 -Z

1.442 3,

1.492
1.5;h-

)19 22

J,



s VALOR NOMINAL - R$ milhares
1.737
1.807
1.753
2 308

2 469

2 387

Receita da Divida Ativa

20+9 4

2021
2022 460k

2023 3,420k

B - O Município prevê um aumento na Arrecadação da Dívida Ativa, no exercício de2021 em diante, em torno de 20,30% sobo/o

o saldo da Divida Ativa que o Município tem a receber em2020, aplicando uma política de intensificação da arrecadação dja
tributos. de competência municipal.

Contribuição para o Custeio do Serviço de lluminação Pública

Metas Anuais
2018
2019 -7,80%

93%

2021 3,78%
2022
2023 3,420/o

Cota-Parte do Fundo de Participação dos Municípios

nua

2otg
2020

lmposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR

A

2419
2020

2022

Fundo Especial do Petróleo - FEP

-2

.-''-_-',' l
2019
2020

Transferências de Recursos do SUS

201 B

2019
2020

VALOR NOMINAL - R$ milhares VARIAÇ,

1 718
1.584

1.538

1.596
1.651

1.707

m

26 351

1

1

1

1

VALOR NOMINAL - R$ milhares VARIA(
467
472 '
458
475
492
508

78%

J

res

10.033

10.451
2021

2020

VARIA
Õ

lí tõt

32

1

J,,

3,



Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação

nua
2018
2019

2021

lmposto sobre Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços - ICMS

2020

lmposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA

201 I
2020

lmposto de Produtos lndustrializado - lPl

1

201
2020

2022

Contribuições de lntervenção no Domínio Econômico - CIDE

2ôr s
2020

Outras Receitas Correntes

201
2019
2020
2021

9 --

VALOR NOMINAL - RS milhares VARIAI

26.1 35
23 368

25.355
26.314
27.224 3,4
28.154

9.1 80

1 0.1 94

VALOR NOMINAL - R$ milhares VARIA(
2 155
2.419
2.347
2.436
2.520
2.606

VA res

45

-2
,l

Iolg

_'

VALQR NOMINAL. R§ MiIhATES VARIA
8 719
9 462 8,

-2
o F)f ?

9,857 3,,

3,,

NOMINAL.
44
4b

4t a

4B 3,

5U J,

-n
t21 4U

42
43

VALOR NOMINAL - R$ milhares
1.654
2oo
194 _')

201 3,

208 J,'
21b 3,



Receitas de Capital

-4,1

Notas Explicativas:

1 - As receitas de Capital tem como base as transferências de recursos de convênios. As projeçoes para os exercícios de 2021 ,

2022 e 2023 sâo fundamentadas em estimativas de transferências voluntárias por meio de convênios e contratos de repasse
vindos da União e do Estado.

1. Composição das receitas totais - 2021

* Receita de lmpostos Íaxas e

,, ?".?[] 
g! 

i?.3 *i,il ;/§J!'
IOomonstÍativo de resultado - Gráficol

rr,: Receila Patrimonial

&â Transferências Corentes

És Outras Receitas Correnteó

[Demonstrativo de resultado - GráfiÇo] ,, OperaÇÕesdeCréditos
.,r, Alienaçâo de Bens

Amort zaçáo de Empréstrmos

a Transferências de Capital

,r, Outras Receitas de Capital

1.1 Participação do FPM e TransÍerências do SUS nas TransÍerencias Correntes - 2021

[Domonstrativo de
resultado - GráÍicoI

a Transferências Correntes

w Cota-Parle do FPM

;::, Cota-Parte dolTR
« Cota-Parte do FEP

#, F"ansÍ de Recursos do SUS - FMS

I FUNDEB

Cota-Pafte do lCN,4S

Cota-Parte do IPVA

Cota-Parte do lPl

Cota-PaÍte do CIDE

NotasExplicativas DomontanteprevistoparaasTransferênciasCorrentesR$91 415em2021,R§27.347 compÕeoFPMeR$10.101 0'1

compÕe as Transferências do SUS.

VALOR NOMINAL - R$ milhares VARII
I-YUV
5.822
5.583
3 887

-671.264

ars

100

-30,

ô4



Realizada
2018

Realizada
2019

) 76 082 80 393
47.125 50.232

291
28.957 29.870
11 .927 12 629

12.226

403

11 558

369

,vil) = 88.009 93.022

ll - Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais para as despesas do Município

TOTAL DAS DESPESAS

R$ milhares

CATEGOR|A ECONÔMICA E GRUPOS DE NATURE2ADÊ,
DESPESA

Reestimado
2020

o 81 761
Pessoal e Sociais 57.828
Juros e Enca da Dívida 297
Outras Despesas Correntes 23 637

DESPESAS DE CAPTTAL (il) 14.423
lnvestimentos 14 039
lnversÕes Financeiras
Amortrzáção oa DivrOa 384

RESERVA DE CONTTNGÊNCrn irrrl
RESERVA DO RPPS (IV)

DESPESAS INTRA-OR ENTARIAS CORRENTE
DESPESAS I EN IAS DE CAPIT

184

CATEGORIA ECONOMICA E GRUPOS DE NATUREZADÉ,
DESPESA 2023

ESPESAS CORRENTES (I) 99. 1 46
Pessoal e Sociais 219
Juros e Enca da Dívida 1.184

espesas 34.743
DESPESAS DE CAPITAL (II) 11 479

lnvestimentos 10.o47
lnversÕes Financeiras 107

Amortrzação da Divida 1.326
RESERVA DE CONTINGÊruCIE
RESÉRVA DO RPPS 1iV1

DESPESAS I ENTARIAS CORRENTES

D PESA TOTAL l+ll+lll+lV+V+ ,112.835

Notas Explicativas

1 - Os valores pro1etados para outras despesas correntes foram baseados na pro.jeção da taxa de inflação do indice de
Preços ao Consumidor (IPCA) de 3,00, 3,50% e 3,42uk para os respectrvos exercícios de2021 ,2022e2023

2 - Estimativa referente aos valores das despesas de transferências intra-orçamentárias relativos à operação entre
órgáos, fundos e entidades integrantes dos orçamentos fiscal e da seguridade social, seguiram, conforme Manual de
Demonstrativos Fiscais 104 edição, aprovado pela Portaria STN no 286 de 07 de maio de 2019 (Versâo 3 de 2610212020)

3 - A reserva do RPPS corresponde ao superávit gerado pela diferença entre Receitas Previstas (incluindo as receitas
intra-orçamentárias recebidas pelo RPPS) e Despesaà Prevrdenciárias fixadas na Ler Orçamentária Anual, que será
utilizado para pagamentos previdenciárros futuros

PREVISÃO - R$ milhares

tl

2021 2022
91 982 94.539
59.709 61.039

1.064 1.117
31.209 32.383
14.450 12.411

104

2.157
1.282

100

13 12

1.239
2 093

IASEN L(Vr)
108.525 109.í 07



VALOR NOMINAL. R$ milhares

47 125
50.232
57.828
59 709
61 039
63.219

ll.a - Metodologia de Memória de Cálculo para as despesas do Município

Pessoal e Encargos Sociais

Metas Anuais vAR|AÇÃO %

2018
2019 o//o

2020 15,1

3,25%
2022 2,23%
2023

Notas Explicativas
1 - Na proleçáo para despesas de pessoal considerou-se o aumento do salário minimo nacional em relação a 2020 R$
1 045,00, estimado para2O2l em R$ 1.079,00, conforme previsto no PLDO 2021 daUniáo.

2 - As despesas intra-orçamentárias compÕes os valores projetados da Despesa com Pessoal, relativo as operaçÕes
entre órgãos, fundos e entidades integrantes dos orçamentos fiscal e da seguridade social.

Juros e Encargos da Dívida

VARIAÇÃO %

201 B
2019
2020 00%

,4
2022 5 00%
2023

Notas Explicativas
1 - A projeçáo para o pagamento de juros e encargos da dívida segue a politica do Banco Central do Brasil (Boletim Focus
de 03 de lulho de 2020), que projetou em 03 de julho de 2020 a taxa SELIC para os exercicios de 2021, 2022 e 2Q23 em
3 007o 5,00% e 6,00%, respectivamente.

Reserva de Contigência

Metas Anuais vAR|AÇÃO %

2018
2019
2020

2022
2023

Notas Explicativas
1- Os valores fixados para a Reserva de Contrngência serão de. no mínimo,2ok da Receita Corrente e destina-se ao
reforço de dotaçoes a serem utilrzadas para pagamento de despesas emergênciais, calamidades e outra contingências.

VALOR NOMINAL - R$ milhares

0
291

297
1.064
I .117

o

VALOR NOMINAL - R$ milhares

0

0

2.093
0

2.157
2 210 2

Metas Anuais

1.184

3,0(



lll - Memória de Cálculo das Metas Anuais para os Resultados Primário e Nominal do Municipio

ESPECIFICAÇÃO

Não

ESPECTFTCAÇÃO

Despesa
Primarià

RESULTADO PRrMÁRrO (ilr) = (l-il)

milhares

2023

11

2023

6.685

2018 2019 2020 2021 2022

) rNTRA-ORÇAMENTARTAS 85.400 99.212 96.1 84 108 525 1 09.'1 07
85 243 93 995 90.974 108.307 108.881

)nmana 157 5.217 5.211 218 226

201 I 2019 2020 2021 2022
- 

109 10796 184
95 504

1 08 s25
106.n5 106.708

BB OO9

87 640
360

93 022
gz lza

694 681 2.302 2.399
84 493 94 259 95 795 98.664 102.413

750 -264 -4.821 9.643 6.468

157 217 211 218 226
0 291 297 '1 .064 1.117

J uros, e Monetárias Ativos
J uros. e VáriaÇóes Monetárias PassivosAtivos (V)

RESULTADO NOMTNAL (Vl) = (il| + (lV - V)) 5.735

Notas Exphcativas

1 - As receitas e despesas intra-orçamentárias não devem compor o cálculo das Receitas e Despesas Primárias, conforme preconiza a 10a

edição do Manual de Demonstrativos Fiscais - MDF (versão 3 de 2610212020).

2 - Os dados relativos às receitas e despesas foram extraÍdos das metas fiscais estabelecidas para as mesmas, conforme demonstrado nas
memórias de cálculo das receitas e despesas.

3 - O Resultado Primário é cálculado pela diferença entre as receitas primárias e despesas primárias.

4 - O cálculo da lVleta de Resultados Nominal obedeceu ao método acima da linha estabelecida pelo Governo Federal. por meio da Portaria no

286, de 07 de maio de 2019 que aprovou a 10" edição do lVlanual de Demonstrativos Frscais - MDF deduzindo do Resultado Primário, a

estimativa de juros e encargos passivos (uros pagos) e somando a estrmativa de juros e encargos ativos úuros recebidos).

IDomonstrativo d€ Íesuttad'o - GÍáficol

IOomonstrativo de resultado - GÍáfico]

907 -33S1 -4.e08 8.797 5.578

ria (l)



lV - Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais para o Montante da Dívida Pública

MONTANTE DA D|VIDA

ESPECIFICAÇÃO

(t)

milhares

2023

0
orrtrasDitidãa

(il)

0
Processados

Notas Explicativas
1 - A linha de "DeduçÕes" Registra os saldos da Disponibilidade de Caixa Bruta liquidos dos Restos a Pagar Processados. Se o saldo apurado for negativo, ou seja.
se o total da Disponibilidade de Caixa Bruta Íor menor que Restos a Pagar Processados, esse saldo negalivo não deverá ser informado. Assim, quando o cálculo de
Disponibilidade de Caixa for negativo, o valor dessa linha deverá ser (0) "zero", conforme instruído no Manual de Demonstrativos Fiscais da STN, 'l0u ediçáo.

2 - Para pÍeenchimento do campo da Dívida Consolidada foram consideradas as pro.jeçoes de amortizaçâo conforme demonstratrvoabaixo

RPPS
FGTS
PASEP -

- FINISA. CEF
NDA

PRECATORIÕS
OUTRÃS D|VIDAS

3 - A projeçáo do Ativo Disponível e dos Haveres Financeiros de 2020 foi elaborada da seguinteforma

0
0
0

6 632
0
0
0

Disponibilidade de caixa em 01 de janeiro de 2020
(+) Previsão de Entrada de Recursos até 31 de dezembro de 2020
(=) Disponibilidade de Caixa Bruta
(-) Restos a pagar a serem pagos em 2020
(-) Restos a pagar a serem cancelados por prescrição em 2020
(-) Despesas orçamentárias a serem pagas em 2020
(=) Disponibilidade de Caixa Líquida em 2020

Valores em milhares (R$)
10 764

96 184

1 06 948
5.007

_0
96.184

5.757

2018 20í 9 2020 2021 2022

17 654 25.835
0 0

25.83517.654

22.252
0

22.24

27 109

0
27 10i9

24 140

0
24 140

'.|r r/-ôtr 5.930
5 930

1 843 0

a 8 031

6.451
10 764

694
5.007

-0

5 757
5 lst

0 0

6 137

6137
a
0

- (lll) = (l-ll 17.207 15.801 21.352 19.905 í 8.003

2018 2019 2020 2021 2022
17 654 16.677

0

0

0

9.1 58

0

0

17.252

5 00Ô

0

0

0

0

17 109
0

0
10 000

0 0

16 245
0
0
0

7 S95

17.654 22.252 27.109 25.635 24.140

)

22 445

6.635



LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS

ANEXO DE TVIETAS FISCAIS

AVALTAÇÃO DOCUMpRTMENTO DAS METAS FTSCATS DO EXERCíCTOANTERTOR

2021

AMF - Demonstratrvo 2 (LRF. Art. 4'§ 2", inciso l)
R$ milhares

Variação
ESPECIFICAÇÃO o/

Total
Receitas Primánas (l)
Despesa Total
Despesas Prrmárias (ll)
Resultado Primário (lll) = (l - ll)
Resultado Nominal
Dívida Pública Consolidada

é

Notas

2 - Valores retrrados do Anexo 12 da Ler Federal 4.320164 - Balanço Orçamentário e do Anexo 6 - Demonstrativo dos Resultados Prrmárro e Nominal, do
RREO do 60 brmestre da Prestação de Contas Anual de 20í9. disponÍvel no Portal da Transparência do Munrcípio

%RCL
Metas Realizadas

em 2019'
(b) qa

Metas Previstas
em 2019'

(a)

o/o PIB* % PIB" %RCL Valor
(c)=(b-a)

95 367 102,12 106,24 3 845
90 201 96,59 100,65 4,21

4,03

1 245
1.t31

95 367
88.956

-2,46
5,96

-114
-129,89

1

1 21

102,12
9525
1,33

Jb
83

99,61

-0,28
100 93

17 .271

0,05
0,04

0,01
0,0í

0,q9
0,04

0,_00

0,00
22.252--r s.aor

99.212

93.995
93.022
94 259

-264
-338

0,05

0,05
0,05
0,05
0,09
0,00
0,01
0,01

5 303
-1 509
-1 469

3.794
ó )Ác

a Óer
-1 470

28,44
-851-

em

Notas Explicativas:

PtB: Apesar de ser parâmetro opcional para os municípios, conforme a 10'edição do Manual de Demonstrativos Fiscais/STN, foi considerando para esse
demonstrativo o PIB de Pernambuco de 2019 no valor de R$ 205 bilhÕes em valores correntes, publicado pelo site www.condepefidem.pe.gov.br e IBGE em
12 de março de2020

RCL: Receita Corrente Líquida - RCL para o ano de 2019, conforme Relatório Resumido da Execução Orçamentária-RREO - 60 Bimestre/2O19

PECIFICAÇAC)

unicipal em 2019.



Tabela 3 - Metas Fiscais atuais comparadas com as fixadas nos três exercicios anteriores

AMF - Demonstrêtivo 3 (LRF, Arl.4'§ 20, inciso ll)

ESPECTFTCAçÃO

Receita Total
áeceitas Prrmárras (l)

Despes€ Total

Despesas Prrmárras rll)
Resultado Primário (lll) = (l - lD
Resultado Nomrnal

Dívida Publica Consolidada
Dívida Conso[dada Liquida

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRAS

ANEXO DE IMETAS FISCAIS

METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCíCIOS ANTERIORES

2021

VALORES A PREçOS ANTES

R$ milhares

3,4'16

-3í6
3,417
3,420

-ofoa

_ ?,826_
-7,022

--r 0,58r

-0,004
-0,004

ESPECIFICAçÃO

ita

Receitas Prrmarias /l)

Despesa Total
Despesas Pflmailas (ll)
Resultado Primário llll) = (l - ll)

-Resuúào 

Nominal
Dívida Pública Consolidada
OíviOãeonsoirdada L

Nola: Os indrces uiilizados neste demonstrativo foÍam obitidos nos Relalórios FOCUS (03 de rulho de 2020), elaborado pelo Ministério da Economia

-0,003

0,000
-0,004
-o,574

-í 0,096
1s,536

ít'totces DE TNFLAÇÃo

201 B

CONSTANTES
2018 - Valor Corrente x 1,0601
2019 -ValorCorrentex 1,0163

Valor Corrente- - Valor Corrente I ru-300

2019
2020-----M{-'

3,750/o

#t%
1,6'M
300%

2020
2021

2022

-2023

3,50o/o-5W

2018 2019 2020 2021 2022 2023

84 493

85.400

750
907

85.243
88^OO9

17.654
17.207

99 212
93.995

93 022

94 259
264
210

1a aça

15 801

16,173
10,267
5,696

1 1,558
-1 ,291

-137,266

26,045
-8,1t I

96 184

90 974
96 184

95 795
-4 óZt
-4 908
27 109
21 352

1.352,008

-3,052

-4,844

21 ,827_35130

-3,214

- 
!.4!9
1,630

'108 s25
108 307

1 08 525
98 664

9 643
I 797

aÃ o2Ã

19 905

12,830

12,830
-- 

í 9,05,

2,994
16,058

-279,253
-4,700
-o, / /o

109 107

108 881

109 107

102 413
6 468
E ç14

24 140
18003

0,537

_qÉ31
0,536

_1q09
_-3Êq9
-36,599

-6,561
-0F58

112 835
112 601

112 835
105 915

6 685

22 445
16 098

2018 2019 2020 2021 2022 % 2023

90.366

795
962

90.533

93 299
89.57'1

18.7't5
1e241

100.829
S5.i,Zz

94 538

95 795
-268
-344

22 615
16 059

-135,726

1,329
6,949

-1,238

20,837
-t tsoS

l1;73
5,711

96 184

90 974
96 184

95 795
-4 821

-4 908
27 1og
21 352

-4,766
1.328,720

-4,607

0,000

-4,766
1,741

19,873
--3ee6-3

1 05.364
105.152
105 364

es.zso
9.932
b sat

25 oas
19 325

9,544
-0,005
'í 5,590

-274,O32
-7,475---=70í

, _9:544
1 5,585

102 347
102 135
102 347

96 068
6 068
5 232

22 644
16 BB7

-2,863

0,290

-9,721
-tzsta

-2,869
-2,864

9158
-38,743

102 343
102 131

102 344
96 068

6 064
5 202

20 358
14 601

)

2022 - Valor Corrente / 1.0661
2023 -ValorCorrente/ 1,1025



Tabela 4 - Evolução do Patrimônio Líquido

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

EVOLUçÃO DO PATRTMÔNrO LíQUTDO

2021

AMF - Demonstrativo 4 Art. 40F inciso I R$ milhares

toPATRIMONIO LíQUIDO

Patrimônio /
Reservas

1 00
0

0Resultado Acumulado

2019 2018 % 2017

65.031 100 44.96544.896
U 0 0

0

0

U

100

U 0 0

44 896 100 65 031 100 44.965

REGIME FINANCEIRO

PATRIMÔNIO LíQUIDO

Patrrmônio
Reservas
Lucros ou ízos Acumulados

2019 % 2018 % 2017

0 0 0 0

0 0

0

0

0 0

0

0 0

o 0 0 0 0

0

0

0

REGIME PREVIDENCIARIO

Patrimônio
Reservas

ros ou
A

IDsmonstrativo do rosultâdo - Gráfico]

Notas Explicativas:
O Município de Toritama não possui Regime Próprio de Previdência Social - RPPS.

0

0

2018 2017
0 0 0 0 0

0 0 0

zos Acumula os 0 0

0
0 0

0 0 0 0 0

0

2019

0

0



Tabela5-Orioeme..+

LEr DE DTRETRTZES ORÇAtVtENTARtAS

ANEXO DE IMETAS FISCAIS

oRrcEM E ApLrcAçÃo Dos REcuRSos oBTtDos coM ALTENAçÃo DE ATtvos
2021

AIVIF - Demonstrativo 5 Art. 40 20 inciso ll

RECEITAS REALIZADAS

RECEITAS DE CAPITAL . ALI DE ATTVOS (r)

Aliena de Bens Móveis
Alienação de Bens lmoveis
Alienação de Bens lnta IVEIS

Rendimentos de Financeiras

2019

(a)

2018
(b)

R$ milhares
2017

2017
DESPESAS EXECUTADAS

P o Dos REcuRSos DA ALTENAÇÃO DE ATTVOS (il)

DESPESAS DE CAPITAL

lnvestimentos

lnversoes Financeiras

Amorti o da Dívida

DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PR DÊNCIA

Regime Geralde Previdência Social

Regime Proprio de Servidores Públicos'

2019

(d)

20í 8
(e)

(h)=((lb-lle)+(llli)(g)=((la-lld)+(lllh)
ilt

SALDO FINANCEIRO (i)=(lc-llf)

Fonte. Anexo '11 do RREO - Demonstrativo da Receita de Alien ação de Ativos e Aplicação dos Recursos dos exercícios de

2017,2018e2019

Notas Explicativas

1 - Despesas previstas no aft 44 da LRF E vedada a aplicação da receita de capital derivada da alienação de bens e direitos
oue integram o patrimônio público para o financiamento de despesa corrente, salvo se destinada por lei aos regimes de

:vidência social, geral e proprio dos servidores públicos.



PLANO PREVIDENCIÁRIO

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS . RPPS

Seg urados

Ativõ
iáaiúo
Pensionista

---Ãiiõ---

Atrvo
I natrvó
Pensloni sta

l\,4rltar

lnativo

Receitas

utras

corpársaçàoF'ev oeÃérár,a dó aGÉS párá o RPÊS
rpo.tes eer,ótiàos pa,á Àmóiiiàçao oeDélióri ett,ariá.oo RÉPS 1,,1'
DeÍnaLS Recertas Correntes

RÉcErTAS óE cAÉtÍAL (il r)

e Ativos

TOTAL DAS RECETTAS PREVTDENCTÁR|AS RPPS (tV) = (t + il - il)

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS . RPPS

Àpôsentaooriáí
j.e n sóes
Outiós Eieneficrós prevroêniiários

Beneficios - l\ililitar
ReÍormas

para o

TOTAL DAS DESPESAS PREVIOENCIÁRIAS RPPS (V)

2017 2018

Ões Patronais

de )réstimos
)rtal

201 9

201920't7 201 I

RESULTADO PREVTDENCTÁRIO (Vr) = (rV - V)' I1

RECURSOS RPPS ARRECADADOS EM EXERCíCIOS ANTERIORES 2017 201 8 2019

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS

VALOR

2017 2018 201 9

continua

Tabela 6 - Avaliação da Situação Financêira ê Atuarial do Regime Próprio de Prevldência dos Servidores

LEr DE DTRETRTZES ORÇAMENTARTAS

. ANEXO DE. METAS FISCAIS

Demonstrativo 6 - Avaliaçâo da Situação Financeira e Atuarial do RPPS

2021
AMF - Demonstrativo 6 (LRF, art.4", §2', inciso lV, alinea "a") R$ mithares- 

RECETTAS E DESPESAS PREVID

Clvri

ES

I

-l



Tabela 6 - AvaliaÇão da Situação Financêira e Atuarial do Reqime Próprio de Previdência dos Servidores

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

Oemonstrativo 6 - Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do RPPS

2021

APORTES DE RECURSOS PARA O PLANO PREVIDEruCIÁNIO DO RPPS

Plano de Suplementar
Plano de de Valores Predefinrdos

OutÍos Aportes para o RPPS
Recursos para Cobertura de Oeficit Financeiro

BENS E DIREITOS DO RPPS

Caixa e de
lnvestimentos e

Bens e

2019

201 I

201 9

2019

PLANO FINANCEIRO

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS . RPPS

Ativo
lnativo

- -Fenslonisia- -
Receità oe CóÁtrioúrçoG§ eatróÁaE -'
Civil

- -Ã-tivo

Pensionista
Receita Patrimonlal

lmobiliárias
Receitas de Valores lvlobiliários
Outras Receitas Patrimoniais

TOTAL DAS RECETTAS PREVTDENCTÁR|AS (rX) = (Vil + VII)

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS

Óutros Beneficiôs Fievioéncráiios
OLrtras Despesas Ére,irdenàiárrad

Compénsaçáo previdelcia'ra dô RpPS para o RõPS

TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS (X)

2017 2018

2017 20'18

20't7 2018

vil)
iÇões dos Segurados

,L (VIr)

.;aprtal

2017 201 I

RESULTADO PREVTOENcTÁR|O (Xr) = (rX - XF .t

conti nu a

wllitai

i ááiivo

a rxa

âo PrevidenciaÍia do RGPS para o RPPS
ertas Çorrentes

ao de Bens. urrettos e Atrvos
ào de Empréstimos

-l



Tabela 6 - Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do Regime Próprio dê Previdência dos SsrvldoÍes

APORTES DE RECURSOS PARA

LEI DE DTRETRTZES ORÇAMENTÁRrAS

ANEXO DE TMETAS FISCAIS

Demonstrativo 6 - Avaliaçào da Situação Financeira e Atuarial do RPPS

202'.l

O PLANO FINANCEIRO DO RPPS

. RPPS

RPPS - (x[)

201 9

20't9

Recursos Para FormaÉo de Reserva

,AS 
DA

RECEITAS CORRENTES

TOTAL DAS REC DA

DESPESAS OA ADMINISTRAçÃO " RPPS

DESPESAS CORRENTES (XIII)

DESPESAS OE CAPITAL

TOTAL DAS DESPESAS

-l

2017 2018 2011

2017 201 I

DA (xvl) =(xll -xv)

IDomonstrativo do rosultado - Gráficol IDomonstrativo do rssultado - Gráfico]

Nota Explicativa: O Município de Toritama não possui Regime Próprio de Previdência Social - RPPS.

2017 2018

RPPS - +



Tabela 6.1 - Projeção Atuarial do Regime Próprio de Previdência dos Servidores

LEr DE DTRETRTZES ORÇAMENTARTAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

Demonstrativo 6 - Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do RPPS

2021
AMF - Demonstrativo 6 (LRF. art.4" §2'. inciso lV, alínea "a") R$ milhares

PROJEÇÃO ATUARTAL DO REGTME PROPRTO DE PREVTDÊNCtA DOS SERVIDORES

PLANO PREVIDENCIARIO

EXERCíCrO

2019

Saldo Financeiro

do Exercício

Exercício Anterior) + (c)

2020

2021

2022

2023

2024

2025

2026

?921
2028

2029

2030

2031

2032

2033

2034

Receitas

Previdenciárias
(a)

Despesas

Previdenciárias

(b)

Resultado

Previdenciário

(c) = (a-b)

2035

2036

2037

2038

2039

2041 ,

2042

2043

2044

2045

2046

2047

2048

2049

2050

2051

2052

2053

2054

(continua)

2040



Tabela 6.1 - Projeção Atuarial do Regime Próprio de Previdência dos Servidores

LEI DE DIRETRIZES ORÇAÍVIENTARIAS

ANEXO DE NNETAS FISCAIS

Demonstrativo 6 - Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do RPPS

2021

EXERCíCrO

2055

2056

2057

2058

2059

2060

Saldo Financeiro
do Exercício

Exercício Ante +

2061

2062

2063

2064

2065

2066

2067

2068

2069

2070

207 1

2072

2073

2074

2075

2076

2077

2078

2079

2080

2081

2082

2085

2086

2087

2088

2089

2090

2091

2092

2093

2094

Receitas

Previdenciárias

(a)

Despesas

Previdenciárias

(b)

Resultado

Previdenciário

(c) = (a-b)

O Municipio de Toritama não possui Regime Próprio de P Social - RPPS.

2083

2084



Tabela 6.2 - Projeção Atuarial do Regime Próprio de Previdência dos Servidores

LEr DE DTRETRTZES ORÇAMENTARTAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

Demonstrativo 6 - Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do RPPS

2021
AMF - Demonstrativo 6 (LRF, art.4o, §2o, inciso lV, alínea "a") R$ milhares

PROJEÇÃO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES

Receitas

Previdenciárias
(a)

Despesas

Previdenciárias
(b)

Resultado

Previdenciário
(c) = (a-b)

PLANO FINANCEIRO

EXERCíCIO

2019

Saldo Financeiro

do Exercício

Exercício +

2020

2021

2022

2023

2024

2025

2026

?w!
2028

2029

2030

2031

2032

2033

2034

2035

2036

2037

2038

2039

2040

2041

2042

2043

2044

2045

2046

2047

2048

2049

2050

2051

2052

2053

2054

(continua)



Tabela 6.2 - Projeção Atuarial do Regime Próprio de Previdência dos Servidores

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

Oemonstrativo 6 - Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do RPPS

2021

conti

Saldo Financeiro

do Exercício

Exercício +

EXERCíCrO

2055

2056

2057

2058

2059

2060

2061

2062

2063

2064

2065

2066

2067

2068

2069

2070

2071

2072

2073

2074

2075

2076

2077

2078

2079

2080

2081

2082

2083

2084

2085

2086

2087

2088

2089

2090

2091

2092

2093

2094

O Município de Toritama não possui Regime Próprio de Previdência Social - RPPS

Receitas

Previdenciárias
(a)

Despesas

Previdenciárias
(b)

Resultado

Previdenciário

(c) = (a-b)

I _,* _ --_-- ,- _- .-_-l



Tabela 7 - Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS

ANEXO DE IVIETAS FISCAIS

ESTIMATIVA E COMPENSAçÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA

2021
7 Art. 40 milhares

TRIBUTO COMPENSAÇÃO

TOTAL

Nota.
Não são estimados valores, para renúncia de receita, relativos a eventual concessão de benefício fiscal, a serem concedidos
nos termos do art 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal e nos termos do texto legal da Lei de Diretrizes Orçamentárias para

2021, devendo ser feito estudo de impacto orçamentário-financeiro por ocasião da concessão do benefício, durante o exercício
respectrvo

F

RENÚNCIA DE RECEITA PREVISTA
MODALIDADE
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PROGRAMAS/
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Tabela I - Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado

LEr DE Dr RET.RTZES ORÇAMENTARTAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

MARGEM DE EXPANSÃO ONS DESPESAS OBRIGATORIAS DE CARÁTER CONTINUADO

2021

AMF - Demonstrativo I (LRF, Art. 4o § 2o, inciso V) R$ milhares

EVENTOS Valor PreVisto para 2021

Aumento Permanente da Receita 14.037

Transferências Constitucionais

Transferências ao FUNDEB

Saldo Finaldo Aumento Permanente de Reqeita 13.620

Redu Permanente de D

em Bruta 13.620

Saldo Utilizado na Ma em Bruta (lV) 1.881

Novas DOCC 1.881

Novas DOCC eradas por PPP

em LÍ uida de Expansâo de DOCC (V) = (lll-lv) 11.739

Notas Explicativas:

1 - As Despesas Obrigatorias de Caráter Continuado, nos termos do art. 17 da LRF, para o MunicÍpio em
2021, decorrem do aumento do salário mÍnimo nacional, estimado em R$ 1.079,00 conforme previsto no
PLDO 2021 da União.

2 -Foi considerado, para2021, aumento de receita de ate 3,78%, resultante da taxa de inflação de 3,00%
multiplicado pelo fator de sensibilidade dos parâmetros macroeconômicos de 0,60%, resultando em 1,68%,
e a taxa de crescimento do PIB de 3,50% multiplicado pelo fator de sensibilidade dos parâmetros
macroeconômicos de 0,56%, resultou em 2,10%, ambos indicadores drsponíveis no Relatorio FOCUS do
Bando Central do Brasil, publicado em 03 de julho de2020.

3 - A Lei Federal no 11.494. de 20 de junho de 2007, que criou o Fundeb (Fundo de Manutenção e

Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério) estabeleceu em seu art. 48 a
extinção do fundo em 31 de dezembro de 2020 Por prudência, optou-se em manter nas projeçÕes para o
ano de 2021 , as receitas que formam o fundo, assim como suas deduçÕes. visto que tramrta na Câmara dos
Deputados a Proposta de Emenda à Constrturçáo de n" 15, de 2015 que acrescenta o fundo à Constituição
Federal para torna-lo permanente
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ANEXO III- RISCOS FISCAIS

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS
ANEXO DE RISCOS FISCAIS

DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS

2021

ARF LRF, art 40 R$ 1,00

,a or

or

Nota explicativa: O pârâmetro de cálculo do vator a ser gasto com as vãcinas do COVID-19, se basêaíam nê quântidade de hêbitantês do municÍpio estabelecidos

no último senso do IBGE (2019), multiplacâdos pelo valor de $ 40,00 (quarenta dólares), conforme acordo firmado pelo Governo Norteamericano como tabela de

preço global pa.a referência. O valor do dólaÍ foi obtido através.da cotacÀo de27n72O2O no ualoí de R$ 5,'16

PASSIVOS CONTINGENTES
Valor DescriçãoDescrição

0,00Demandas Judiciais
000Dívidas em Processo de Reconhecimento
0,00Avais e Garantias Concedidas
000Assunçáo de Passivos

Assistências Diversas I í .396.1 14,00 11.396.í 14,00

2.081 000.00
Abeftura de créditos adicionais a parÍir da Reserva de
Contingência

2.081.000,00TssisÍéncia emergencial contra seca, enchentes,
catástrofes, epdemias, pandemias, COVID-l 9 etc.

9.315.114,00

.Aquisiação e distribuição de 45 219 (mil) doses de vacina
para COVID-19. quando disponÍvel no mercado, em
parceria com os Governos Federal e Estadual.

9.315.114,00
Abertura de créditos adicionais a partir da anulação de
dotações de despesas discricionárias. Anulação de
dotaÇão da reserua de contingência.

Outros Passivos Contingentes 0,00
1 1 .396.1 14,00SUBTOTAL 11.396.114,00 SUBTOTAL

PROVIDENCIAIDEMAIS RISCOS FISCAIS PASSIVOS
Descrição Valor Descrição

Frustração de Arrecadação 10.000.000,00

*Não recebimento de recursos do precatorio do FUNDEF 10.000.000.00

" Co hti n g en c i a m e n to das despes as/l i m itaç ã o de
empenho de investimentos com fonte de recurso de
e me ndas parl a me nta res o u convê n ios

10 000 000,00

Restituição de Tributos a Maior 0,00
Discrepância de Projeçôes. 0,00
Outros Riscos Fiscais 0,00

10.000.000,00SUBTOTAL 10.000.000,00 SUBTOTAL
21.396.114,00 TOTAL 21.396.í í4,00TOTAL

)



ANEXo rv - oBRAS EM EXECUÇÃo, oESpesAS DE coNSERVAÇÃo oo pnrRruôruro
PUBLICO E NOVOS PROJETOS

DEMoNSTRATtvo DE oBRAs eu execuÇÃo, DESeESAS DE coNSERVAÇAo Do pATRtMollto púglrco E Novos pRoJETos

(Art. 45 da LRF )

OBRAS
FonteOATA OO INICIODA

ExEcuÇÃo DAoBRÁ
IALOR ÍOÍAL DA OBRA (R9)

% DE CONCLUSAO PREVIS]O
Pt2021

VALOR EXECUÍADO EM 2021

(R$)

SECRETARIA IlIUNICIPAL DE OBRAS Ê URBANISI\4O

PavimenlaÇâc oa RUA AMARO CLEMENTINO MENINO E RUA PROJETADAo€

(Trechc 0i ) Conrrato Ce Repasse OGU MDR 834848i 2C1 6'OperaÉo 1 03459053 o1t06t2020 258 819.9( 97./. 251 055 3! 12 969,9( 245 850.0( 0,0( 0.0(

PavrmenraÇãc oa RUA PROJETADA 03 E RUA PROJETADA 06 (Trecho 01) Conlrato

de Repesse OGL, NIDRUT'12712017-Ope?çào 1042423 28
Aguardaf dc autonZação d€

inrcrc oe obras por parte d€

Carxa Econômr€

197 799,0{ 100"/. 1 97 799.05 246,1t i 97 552.9t 0.0( 0,0(

PavimentaÇàc ca RUA MARIA OTILIA 0OS SANTOS E RUA EVERALDO GUEDES

CAVALCANÍl Con:rato de Repasse OGU MDR 844904/201.7-Operaçáo 1040389-73
Aguaroandc auronzaÉo d€

rnrcro ce obrês por parle du

0aixa Êconômi€
416 613,0r 100v" 416.613,0,4 '19.722,6i 396 890.3; 0.0( 0,0(

Pavimentaçêc aa BAIRRO NOVO COOUEIRAL Convênrc r " 895581/2019 Minrslén(

do Desenvctv.ine,rio Regronal (SUDENE)

Aguaídando aprovação do

crolero e auiorrzaçáo de
ilL'(dçée

707 445,0( 50./. 853.722.54 7 445,0( 1 700 000.0( 0,0( 0.0(

Pavimenraçào ca VIA DE CONTORNO TESTE E RUA PROJETADA 1 1 NO BAIRRo

lZlDlO ÍAVARES Tefmo de Adesão n.'091/201 5 e AP-529 FINAL vinculo a EMENDA

PARLAMENTAR N '277 ILOA2O18, do Deputado Estadual. Sr. Tonu Gel

Aguaídando hcitação ê
rnrcro de ôbra

1000k 372.614..12 72.614,5( 299 999,5( 0.0( 0,0(

PavrmenraÇão ce RUAS NA AREA URBANA Contralo de Repasse OGU MDR

05287 1 t20 1 I OperêÉo 1 068598-48
Aguardêndo aprovaçâo do
prclelo e êutorrzação de

licrtaÇao

477 500,0( 100% 477.500,0C 500,0( 477 000 0( ccr 0,0(

Obrê de ôreeêge,i ,rrbana associada a hmpeza/desobestruçáo e reconstruçâo d(

lrecho do cênal cuê passa na Rua conhecrda ccmo VACA LEITEIRA inclusive i
reconstÍuçãc ce pavrmentaÇáo

Obra eÍrplanejamento 800 000.0( 1000/0- 800.000,0c 800 000,0( 0.o( 0.0( 0,0(

Construção e/cu adaptaçáo dê uma edíiGçáo exrstente paÍa ser o CGntro de

Vigilância Animal - CVA para attrder â toda a populaçâo de ânimâis de ruz
estabêleendc servços e aÇÕes @ntinuas na área

Obra em planeJamento 1 00 000,0( 1000/ô 't00.000,0c 100 000,0( 0.0( 00t 0,0(

ElaboraÉo oe prcJetos diverss dê arquitetura e engenhariá Servrço em planelamerío 450 000.0( 1000/0 450.000,0c 450 000 0( 0,0( 0.0( 450.000.0(

Aquisrção de insumos parê manutenÉo e reparos de pavimentos e redes coletlTas
de esgoio Servrçc em plarejamento 800 000.0( rooY 800 000,0c 800.000,0( 0.0( 800 000 0t 0,0(

onstruççáo de uma UBS na Vila São Benedito Obía em planeJamênto 500 000.0( 100% 500.000,0c 500.000,0( 0.0( 00( 0,0(

Subtota 6.080.791,2Í 5.219.304,14 2.763.498,4' 3.317.292,81 800.000.0( 450.000,0(

SECRETARIA MUNICIPAL DE EOUCAçAO

Ampliação da Escola MunicipalLâuÍa Lopes Tavar€s @nstruÉodeJnâis 03 (três

salas de aula, 01 (uma) quadÍa @berta e 01 (w) cstelo d água
Obra Contratadá,

aguardândo Ordem de
SetuiÇo pra iniciar

875 358,5( 100vo 875.358,5€ 875 358,5( 0.0( 0,0( 0.0(

AmpliaÉo da Escola Municipal Maria Gonç3lves da Silva construÉo de mais0:
(três) salas de aula e 01 (uma)qudra @berta

Obra Contratada.

aguardmdo Ordem de
Sêtui@ pÍa inEiar

584 694.0{ 1000/0 584 694,08 584 694,0t 0.0( 0,0t 0.0(

Ampliaçãoda Esaola Municipal ElizeteBorbada Silva cinstruÉodemais03(três
salas de aula e 0'l (uma) quadra oberta

Obra Contratadâ,

âguardtrdo Ordem dê
Servr@ pra iniciar

692 322.81 1000/6 692.322,82 692.322,811 0,0( 0.0( 0.0(

AmpliaÉo da Escolâ Municipal Bêlmiro Gonçalves construÉo de mais 03 (trêsl
salas de aula

ogt06t2020 430 667,9; oo/" 0,0c 0,0( 0.0( 0,0( 0,0(

AmpliaÉo da Escola Municipal José Paulo de Lima: construÉo de mais 02 (duas

salas de aula

Obra Contratada,

aguardando Ordem de
ServiÇo pra rniciar

220 737.11 1000/0 220.737.11 220 737 ,1( 0,0( 0,0( 0.0(

onstruçáo de uma es@la rcva @m 1o salas Obra em planejamento 3 500 000,0( 100% 3 500.000,0c 3 500.000.0( 0,0( 0,0( 0,0(

ConstruÉo dê uma quadía poliespoÍtiva Obra em plane,amento 500 000.0( lOOo/o 500.000.0c 500.000,0( 0,0( 0.0( 0,0(

)
')

tDENTtFtcAÇÃo Dos PRoJETos
Fon!ê (RêcuÍso Virculâdo -

Convênio)

VALORASER GASTO EM2O21

coM colsERVAÇÃooo
PATRMÔNIO (RS)

GASTOS COÀrt NOVOS

PROJETOS EM2021 (R$)



))

6.803.780,6: 6.373.112,6! 6.373.112,6i 0,0( 0,0( 0,0(

AO SOCIAL

00(Obra emplaneiamento 270 000,0( 1000Á 270 000.0( 270.000.0( 0,0( 0,0{

0.0(270.000,0( 270.000,0( 270.000.0( 0,0( 0,0

RESUMO

OBRAS EM ANDAMENTO 1 1 862 416.8(

CONSERVAÇAO DO PATRIMONIO PUBLICO 800 000.0(

NOVOS PROJETOS 450 000,0(

TOTAL 13.1 12.416,8(

Subtot€

ílo.siiução de um CRAS e implantação Ce equipe volante para atendrnrenio a Zcn:
Rural

Subtotá

ÍOTAL GERA] í 3.í 54.57í,9' 11.862.4í6,8 9.406.6í't,0r 3.317.292,8 800.000,0r 450.000

IDENTIFICAçÃO cusTo ÍoTAL DA OBRA (R$)


